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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

 

21º CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 

PROCURADOR DO TRABALHO 

 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO Nº 01 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A Constituição de 1934 foi a primeira a tratar do Ministério Público como instituição, 

no capítulo “órgãos auxiliares à justiça”. 

(B) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pacificada na ADPF 54, não 

configura crime a interrupção de gestação de feto anencefálico. 

(C) O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido da ilegalidade do 

início do cumprimento da pena mesmo após a condenação em segunda instância. 

(D) A Constituição de 1891 inaugurou no nosso direito constitucional o chamado controle 

difuso de constitucionalidade. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 02 

 A respeito da evolução do constitucionalismo brasileiro, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) Com o Ato Adicional de 1834 foi aberto o precedente para a descentralização política 

e o federalismo no Brasil, visto que promoveu mudanças no contexto da representação 

parlamentar no âmbito das províncias, aumentando o número de membros e fixando os 

referidos corpos legislativos como intermediários entre o cidadão e os governos 

provinciais.  

(B) Acontecimento da mais alta importância para história constitucional brasileira foi a 

vinda da Família Real portuguesa para o Brasil em 1808, em consequência da ocupação 
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de Portugal pelas tropas napoleônicas comandadas pelo General Junot, circunstância que 

determinou, de imediato, a consolidação do sistema constitucional do Brasil império. 

(C) A quadripartição das funções do estado, criada pela Constituição imperial de 1824, 

consubstanciava a existência do Poder Moderador – exercido pelo Imperador –, além do 

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário. O Poder Moderador era reputado como a chave 

de toda a organização política do Império, cabendo-lhe, entre outras atribuições, nomear 

senadores, dissolver a Câmara dos Deputados, nomear e suspender magistrados. 

(D) A Constituição de 1946 previu, pela primeira vez, os seguintes direitos sociais 

trabalhistas: participação direta e obrigatória dos trabalhadores nos lucros da empresa; 

repouso semanal remunerado, preferentemente aos domingos e, no limite das exigências 

técnicas das empresas, nos feriados civis e religiosos; direito de greve, cujo exercício se 

condicionava à disciplina por lei e jornada de oito horas diárias. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 03 

Sobre as mutações constitucionais, analise as seguintes assertivas: 

I – As constituições flexíveis também estão submetidas a transformações com mudanças 

factuais e não formais. A necessidade de tornar a constituição instrumento apto ao 

atendimento das demandas da sociedade deve caracterizar a atuação dos agentes da 

mutação constitucional, sendo irrelevante que o sistema constitucional para o qual as 

demandas da coletividade são consolidadas seja de natureza flexível ou rígida. 

II – Quando o corpo legislativo resiste à missão de legislar, é possível que ocorra mutação 

constitucional. Com efeito, se a determinação para legislar estiver contida no sistema 

constitucional e servir para efetivar a própria vontade de constituição, não se negará a 

existência de mutação, uma vez que se modificará o comando da norma sem alteração do 

enunciado normativo da constituição. 

III – São alguns caracteres da mutação constitucional a informalidade (modificações 

ditadas informalmente), a imprevisibilidade (impossibilidade de previsão de sua 

ocorrência) e intermitência (ocorrência em momentos cronologicamente distintos). 

IV – As constituições rígidas são inviáveis à ocorrência da mutação constitucional, porque 

a vontade de constituição já se materializa na manifestação constituinte originária que, 

por sua vez, condensa os princípios básicos da organização estatal e da proteção aos 

direitos fundamentais. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 04 

Analise as assertivas abaixo: 

I - São brasileiros naturalizados os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 

brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil.  

II - São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, 

desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na 

República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a idade 

de 21 anos, pela nacionalidade brasileira, pois a opção, por decorrer da vontade, tem 

caráter personalíssimo. Exige-se, então, que o optante tenha capacidade plena para 

manifestar a sua vontade.  

III - Os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, de Presidente da Câmara 

dos Deputados, de Presidente do Senado Federal, Ministro do Supremo Tribunal Federal, 

da carreira diplomática, de Ministro de Estado da Defesa e de oficial das Forças Armadas 

são privativos de brasileiro nato.  

IV - A competência da Justiça do Trabalho alcança a execução de ofício das contribuições 

previdenciárias relativas ao objeto da condenação constante das sentenças que proferir e 

acordos por ela homologados. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(E) Não respondida.  

   

QUESTÃO Nº 05 

Sobre a interpretação da norma constitucional, é INCORRETO afirmar que: 

(A) O método tópico de interpretação constitucional parte de consideração essencial: a 

insuficiência da interpretação semântico-linguística como interpretação jurídica, já que 

esta se vincula ao movimento de ir e vir do intérprete (círculo hermenêutico). 

(B) A Teoria Possibilista de Häberle parte da ideia de que a norma não é algo perfeito e 

acabado, senão simplesmente “pura possibilidade jurídica”, sendo que tal possibilidade 

apenas pode vir a ser conhecida mediante a confrontação do conjunto normativo com a 

própria realidade. Segundo ele, a Teoria Possibilista visa a descoberta de meios para 

conservar e recriar continuamente condições de liberdade para todos os indivíduos. 

(C) A semiologia promove a distinção dos sistemas sígnicos em dois planos restritos: o 

sintático e o semântico. O plano sintático estuda as relações entre os diversos signos entre 

si, ao passo que o semântico põe a relevância na relação factual vinculativa do signo com 

a realidade por ele denotada. 

(D) Embora a declaração de inconstitucionalidade sem a pronúncia da nulidade da lei gere 

insegurança na doutrina constitucional alemã, pode-se observar a utilização do princípio 
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da correção funcional, porquanto evita que o Poder Judiciário modifique o modelo 

normativo originariamente engendrado pelo Poder Legislativo. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 06 

Analise as assertivas a seguir: 

I – Pode-se afirmar que o problema das provas obtidas por meios ilícitos não é recente, 

tendo surgido no campo penal, quando o estado passou a utilizar-se de violência para a 

confissão do acusado, da busca ilegal, da interceptação telefônica ou de correspondência 

sem autorização legal. 

II – Se o processo judicial deve ser incondicionalmente instruído pela cláusula do devido 

processo legal, torna-se evidente que a prova que ampara a decisão judicial que afetará 

os bens e a liberdade das pessoas deva ser obtida de forma lícita, porque o processo 

submete-se a comando constitucional que consagra a ética no contexto probatório. 

III – De sorte a obter a anulação da decisão de mérito, deverá sempre ser observado o 

nexo de causalidade entre a prova ilícita e o convencimento do julgador. Assim, se houve 

utilização de outra prova para fundamentar a decisão de mérito que não a considerada 

ilícita, não se cogita de nulidade dessa decisão. 

IV – Demonstrada a relação existente entre a prova ilícita e a conclusão do magistrado, 

serão contaminadas todas as provas ilícitas e as delas derivadas, assim como o ato judicial 

nelas fundamentado. É a aplicação da Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada, de 

iterativa utilização na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 07 

Concernente ao processo legislativo, é INCORRETO afirmar que: 

(A) O veículo normativo autorizatório de lei delegada é a resolução delegativa. 

(B) A expressão “processo legislativo” pode também ser entendida num sentido 

sociológico quando se refere ao conjunto de fatores reais ou fáticos que põem em 

movimento os legisladores e ao modo como eles costumam proceder ao realizar a tarefa 

legislativa.  

(C) Decretos legislativos são leis em sentido exclusivamente formal, aprovadas pelo 

Congresso Nacional no exercício da competência ditada pela Constituição. 
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(D) Infere-se da teoria de Kelsen, quanto ao fundamento de validade, que o fato de as leis 

complementares solicitarem maioria absoluta para aprovação não lhes outorga 

superioridade hierárquica em relação às leis ordinárias, cujo quorum para aprovação se 

limita à maioria simples ou relativa, ainda que o artigo 59 da Constituição de 1988 tenha 

estabelecido que o processo legislativo brasileiro compreenda a elaboração de emendas à 

constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, 

decretos legislativos e resoluções, localizando as espécies normativas em incisos 

distintos, e levando a supor que estariam escalonadas de acordo com a superioridade 

hierárquica. Logo, exceção feita às emendas constitucionais, todas as demais espécies 

normativas estão em idêntico patamar hierárquico. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 08 

José de Tal, empregado da empresa I. Lícita, teve a sua foto divulgada em campanha 

publicitária do estabelecimento, oportunidade em que foi enaltecida a competência 

profissional do mencionado trabalhador. Ao tentar se informar sobre a campanha através 

do computador da empresa, José foi impedido pelo seu chefe ao fundamento de que o 

sistema eletrônico da unidade empresarial somente poderia ser utilizado para fim 

exclusivamente relacionado à prestação de trabalho. Além disso, o chefe de José, na 

presença de colegas de trabalho, o xingou de “mau caráter”. 

Examine as assertivas seguintes EXCLUSIVAMENTE de acordo com o enunciado: 

I – A campanha publicitária foi ofensiva ao direito à imagem do trabalhador. 

II – O direito à imagem do trabalhador e a honra subjetiva foram ofendidos quando o 

chefe o xingou de mau caráter. 

III – A liberdade de informação, sob o aspecto do direito de informar, foi objeto de 

transgressão em virtude do comportamento do chefe do trabalhador. 

IV – O direito à autodeterminação informática do trabalhador foi violado. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão incorretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas.  

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 09 

Examine as seguintes assertivas acerca das prerrogativas e vedações parlamentares: 

I – Em tema de responsabilização civil de parlamentar, na hipótese de as declarações 

ofensivas à honra da pessoa terem sido assacadas no recinto da Casa Legislativa, 
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notadamente da tribuna parlamentar, já decidiu o Supremo Tribunal Federal pelo 

reconhecimento da natureza absoluta da imunidade material. 

II – Mesmo antes da Emenda Constitucional nº 35/2001, que alterou a redação do artigo 

53, caput, da Constituição de 1988, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já 

reconhecia que a regra imunizante abrangia a exclusão de ilicitude do tipo penal e vedava 

a responsabilização civil do parlamentar por ato que, nessa exclusiva condição, tivesse 

praticado. 

III – O princípio da unidade de legislatura reveste-se de efeito preclusivo em tema de 

cassação de mandato eletivo, representando obstáculo constitucional a que as Casas 

Legislativas venham, por fatos anteriores à legislatura em curso, a instaurar procedimento 

de caráter político-administrativo, destinado a viabilizar a decretação da perda do 

mandato. 

IV – As incompatibilidades dos parlamentares podem ser classificadas em funcionais, 

contratuais, políticas e temporais. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 10 

A respeito das competências na Federação brasileira, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Sob o aspecto ontológico, não diferem as competências residual e suplementar. 

(B) A distinção entre a competência exclusiva e privativa é a delegabilidade desta, desde 

que atendidos os requisitos formal, material e implícito. Tais requisitos são cumulativos 

e significam que a delegação legislativa está condicionada à edição de lei complementar 

que a autorize (requisito formal), que a autorização incida sobre a integralidade dos 

domínios normativos do artigo 22 (requisito material) e determina o caráter genérico da 

delegação, ou seja, deve ser destinada a todos os Estados-membros e ao Distrito Federal 

(requisito implícito).   

(C)  De acordo com artigo 22 da Constituição, é competência privativa da União legislar 

sobre trânsito e transporte. Assim, os Municípios brasileiros somente poderão legislar 

sobre trânsito se houver autorização do Congresso Nacional por meio de lei 

complementar, visto que as normas descritoras de competências constitucionais são 

normas-regra, que impedem a realização do juízo de ponderação. 

(D) No âmbito das competências comuns – que possuem natureza administrativa – o 

sistema do direito constitucional positivo brasileiro indica clara opção pelo federalismo 

cooperativo. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 11 

A respeito do controle de constitucionalidade brasileiro, examine as assertivas abaixo:  

I – Duas consequências decorrem do efeito vinculante, segundo a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal: a) o dever dos destinatários de eliminação dos atos que 

possuam identidade com aqueloutro declarado inconstitucional; b) a proibição de 

reproduzir o ato reputado incompatível com a Constituição. 

II – Ao realizar o controle de constitucionalidade, surge discussão acerca dos limites que 

devam ser impostos à jurisdição constitucional em tema de realização dos direitos 

fundamentais pelo Poder Judiciário, consolidando-se, assim, as posições relativas ao 

Procedimentalismo e do Substancialismo. A visão substancialista de condução ao Poder 

Judiciário de interesses sociais relevantes para a devida concretização representa etapa 

para alcançar a ideia procedimentalista de cidadania ativa e destinada a realizar, no plano 

da política, os valores substanciais da coletividade. 

III - Há possibilidade de controle concentrado-abstrato de qualquer lei distrital pelo 

Supremo Tribunal Federal.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 12 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o estado exercerá, na 

forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 

determinante para o setor público e indicativo para o setor privado, razão por que, de 

acordo com o sistema constitucional brasileiro, não é possível cogitar acerca da existência 

do instituto da sanção premial no direito brasileiro. 

(B) Não é constitucional a limitação de atividade econômica por provimento 

administrativo, mesmo que a título de exercício do poder de polícia, porque a liberdade 

de iniciativa econômica representa desdobramento do princípio fundamental atinente à 

livre iniciativa. Contudo, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

somente se admitirá ressalva ao princípio da liberdade de iniciativa econômica quando o 

patrimônio público assim o exigir. 

(C) A expressão “pleno emprego” induz à utilização, em nível máximo possível, de todos 

os fatores produtivos, ou seja, capital e trabalho. Portanto, o referido dispositivo torna 

admissível a sindicabilidade dos atos de governo em matéria de política econômica, 
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configurando, desse modo, a modalidade de intervenção indireta do estado no domínio 

econômico. 

(D) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal concluiu pela declaração de 

inconstitucionalidade de norma constitucional estadual que previa a obrigatoriedade de 

plano diretor, aprovado pela câmara municipal, para os municípios com mais de cinco mil 

habitantes, tendo a Corte reconhecido, na hipótese, a ofensa ao princípio constitucional 

sensível relativo à autonomia municipal. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 13 

Analise as seguintes assertivas:  

I –  O Supremo Tribunal Federal concluiu, à luz do princípio da concordância prática ou 

da cedência recíproca, que a obrigação de o estado garantir a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais, incentivando a valorização e a difusão das manifestações, não prescinde 

da observância da norma do inciso VII do artigo 225 da Constituição de 1988, no que 

veda prática que acabe por submeter os animais à crueldade. 

II – O princípio da equidade intergeracional, expressamente referido na Ordem Social e 

na Ordem Econômica na Constituição de 1988, impede a prática de atos que possam 

comprometer a preservação da fauna para as presentes e futuras gerações. 

III – Ainda que se tratem de manifestações culturais, não poderão ser admitidas práticas 

que resultem em imolação, mutilação e/ou fratura de membros de animais, a pretexto de 

exercício do direito cultural, pois o novel parágrafo 7º do artigo 225 da Constituição de 

1988 não tem o condão de elidir o valor constitucional proteção ao meio ambiente. 

IV – Dentre os princípios constitucionais ambientais protetivos da fauna, podem ser 

destacados o da responsabilidade, da precaução, da proteção ambiental, do efeito 

integrador e da cooperação. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas III e IV estão incorretas.  

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 14 

Analise as seguintes assertivas acerca do controle de constitucionalidade brasileiro: 

I – No Brasil, o controle repressivo é de natureza judicial, conquanto possa ser referida, 

exemplificativamente, uma exceção mediante a qual o Poder Legislativo igualmente atua 

para retirar norma inconstitucional do sistema: o exercício da competência congressual 

fixada no artigo 49, V, da Constituição de 1988, destinada a sustar atos normativos do 

Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar ou os limites da delegação 

legislativa. 
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II – Não há hipótese de cabimento de propositura de arguição de descumprimento de 

preceito fundamental no âmbito dos Tribunais de Justiça dos Estados-membros, porque o 

parágrafo 1º do artigo 102 da Constituição de 1988 preceitua que “a arguição de 

descumprimento de preceito fundamental decorrente desta Constituição será apreciada 

pelo Supremo Tribunal Federal”. 

III – A Constituição de 1934 apresentou importantes alterações no contexto do controle 

de constitucionalidade no Brasil, dentre as quais a criação da cláusula de reserva de 

plenário, a fixação da competência para a suspensão, pelo Senado, da execução de lei 

declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal e 

estabeleceu a prerrogativa ao Procurador-Geral da República para a representação 

interventiva. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 15 

Sobre a aplicabilidade das normas constitucionais, examine as assertivas seguintes: 

I – Para Hans Kelsen, eficácia é a possibilidade de a norma jurídica, a um só tempo, ser 

aplicada e não obedecida, obedecida e não aplicada. Para se considerar um preceito como 

eficaz deve existir a possibilidade de uma conduta em desarmonia com a norma. Uma 

norma que preceituasse um certo evento que de antemão se sabe que necessariamente se 

tem de verificar, sempre e em toda parte, por força de uma lei natural, será tão absurda 

como uma norma que preceituasse um certo fato que de antemão se sabe que de forma 

alguma se poderá verificar, igualmente por força de uma lei natural. 

II – O fenômeno relativo à desconstitucionalização, ou seja, a retirada de temas do sistema 

constitucional e a sua inserção em sede de legislação ordinária, pode ser observado no 

Brasil. 

III –  A norma constitucional com eficácia relativa restringível tem aplicabilidade direta 

e imediata, podendo, todavia, ter a amplitude reduzida em razão de sobrevir texto 

legislativo ordinário ou mesmo sentença judicial que encurte o espectro normativo, como 

é, por exemplo, o direito individual à inviolabilidade do domicílio, desde que é possível, 

por determinação judicial, que se lhe promova restrição. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 16 

À luz da Constituição de 1988, analise as assertivas abaixo: 

I - Entre os direitos não assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos encontram-

se o piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; a proteção do 

mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; e o 

adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma 

da lei. 

II - Entre os direitos garantidos aos trabalhadores urbanos e rurais encontra-se a 

assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 6 (seis) anos de idade 

em creches e pré-escolas. 

III - A Constituição incorporou de modo expresso o princípio da irredutibilidade salarial, 

mas não o garantiu de forma absoluta, já que permitiu em relação à matéria a flexibilidade 

sob a tutela sindical.  

IV - Acabou com a dualidade de regimes jurídicos relativos à cessação do contrato de 

trabalho, ao arrolar o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço como um dos direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, além de revogar o sistema indenizatório e estabilitário 

celetista, que não foi recepcionado pela Lei Maior. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva III está correta. 

(C) Apenas a assertiva IV está correta. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 17 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Embora tenha assegurado a autonomia sindical, ao preconizar que a lei não poderá 

exigir autorização do estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 

competente, vedando ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização 

sindical, a Constituição de 1988 não garantiu a liberdade sindical na forma da Convenção 

nº 87 da Organização Internacional do Trabalho, ao impor o monopólio de representação 

sindical e impedir a estruturação do sindicato de acordo com a vontade dos trabalhadores 

e empregadores.  

(B) De acordo com a Constituição, é obrigatória a participação dos sindicatos nas 

negociações coletivas de trabalho, o que autoriza as centrais sindicais a firmarem 

convenções e acordos coletivos de trabalho. 

(C) Conforme jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal, a contribuição 

confederativa de que trata o artigo 8º, IV, da Constituição é exigível apenas dos filiados 

ao sindicato respectivo. 

(D) Embora a Constituição assegure o direito de greve, asseverando que compete aos 

trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam 
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por meio dele defender, a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho considera 

abusiva a greve que se realiza em setores que a lei define como sendo essenciais à 

comunidade, se não for assegurado o atendimento das necessidades inadiáveis dos 

usuários do serviço, na forma prevista na Lei nº 7.783/1989. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITOS HUMANOS 

 

QUESTÃO Nº 18 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) De acordo com a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

“adaptação razoável” significa a modificação necessária e adequada e os ajustes que não 

acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando necessários em cada caso, a fim de 

assegurar que as pessoas com deficiência possam desfrutar ou exercitar, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, todos os Direitos Humanos e liberdades fundamentais.  

(B) De acordo com a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

os Estados Partes deverão assegurar que as crianças com deficiência tenham o direito de 

expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, 

tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em 

igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento adequado à 

sua deficiência e idade, para que possam realizar tal direito. 

(C) Segundo a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, não constituem trabalhos 

forçados ou obrigatórios aqueles normalmente exigidos de pessoa reclusa em 

cumprimento de sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária 

competente. Tais trabalhos ou serviços devem ser executados sob a fiscalização de 

organizações sociais.  

(D) A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Trabalhadores da Fazenda 

Brasil Verde vs. Brasil, concluiu que o Estado brasileiro não é responsável pelas violações 

aos direitos à personalidade jurídica, à vida e à liberdade pessoal, às garantias e à proteção  

judiciais, contemplados nos artigos 3, 4, 5, 7, 8 e 25 da Convenção Americana de Direitos 

Humanos, em relação aos artigos 1.1 e 19 do mesmo instrumento, em prejuízo de qualquer 

trabalhador envolvido no caso concreto. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 19 

Para os efeitos da Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho, sobre a 

Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua 

Eliminação, o termo criança designa toda pessoa menor de:  

(A) 18 (dezoito) anos. 

(B) 12 (doze) anos. 
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(C) 15 (quinze) anos. 

(D) 16 (dezesseis) anos. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 20 

Analise as assertivas abaixo e assinale a INCORRETA: 

(A) De acordo com a Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho, 

promulgada pelo Decreto nº 3597/2000, sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho 

Infantil e a Ação Imediata para a sua Eliminação, a expressão “as piores formas de 

trabalho infantil” abrange a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a 

prostituição, a produção de pornografia ou atuações pornográficas; todas as formas de 

escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais como a venda e tráfico de crianças, a 

servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou obrigatório; o trabalho 

que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de prejudicar a 

saúde, a segurança ou a moral das crianças. 

(B) De acordo com a Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho, 

promulgada pelo Decreto nº 3597/2000, sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho 

Infantil e a Ação Imediata para a sua Eliminação, o Estado Membro que ratificar a 

Convenção poderá denunciá-la no prazo improrrogável de 10 (dez) anos, mediante 

comunicação ao Diretor-Geral da Secretaria Internacional do Trabalho, para registro. A 

denúncia não terá efeito antes de se completar 1 (um) ano a contar da data de seu registro. 

(C) De acordo com a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre 

Povos Indígenas e Tribais, desde que sejam compatíveis com o sistema jurídico nacional 

e com Direitos Humanos internacionalmente reconhecidos, os métodos tradicionalmente 

adotados por esses povos para lidar com delitos cometidos por seus membros deverão ser 

respeitados.  

(D) De acordo com a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre 

Povos Indígenas e Tribais, dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de 

propriedade e de posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam, devendo os governos 

adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras que os povos 

interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de 

propriedade e de posse. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 21 

Acerca da interpretação dos Direitos Humanos, assinale a alternativa INCORRETA:   

(A) Os Estados têm consciência que, em determinados casos, é impossível traduzir o teor 

da norma internacional de maneira correta para outro idioma ou que acontecem falhas na 

tradução que alteram o sentido do texto original aprovado. Por isso, os Estados Partes 

declaram o(s) idioma(s) que reconhecem como vinculantes ou são textos autênticos. 

Logo, a versão em português que o legislador brasileiro aprovou nem sempre pode ser 

utilizada, em âmbito internacional, como base interpretativa.  
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(B) Os termos dos tratados de Direitos Humanos devem ser interpretados de forma 

autônoma quanto às definições feitas por instituições nacionais. Isso significa, por 

exemplo, que se o tratado internacional traz o termo “propriedade”, a proteção dos 

Direitos Humanos no plano internacional pode não seguir necessariamente a exegese 

interna a respeito do termo, dada pelo Estado Parte. 

(C) A metodologia geral da interpretação dos tratados internacionais é aplicável aos 

tratados de Direitos Humanos e adota os seguintes critérios: a boa-fé como princípio geral 

da interpretação; o teor (interpretação gramatical); o contexto (interpretação sistemática); 

e o objetivo e a finalidade (interpretação teleológica).  

(D) O princípio da efetividade diz que o conteúdo das normas “abertas” dos tratados de 

Direitos Humanos deve ser concretizado pelos Estados Partes, não obstante cada 

aplicador legal, de acordo com a realidade interna, goze naturalmente da prerrogativa de 

ponderar, entre duas ou mais opções de interpretações possíveis, qual o grau a ser 

nacionalmente adotado para a promoção prática dos Direitos Humanos no momento da 

aplicação, legando, nesse contexto, interpretação mais ampliativa ou mais restritiva.  

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 22 

A respeito do racismo institucional e da discriminação étnico-racial nas relações de 

trabalho, analise as assertivas abaixo:   

I - O chamado racismo institucional ou sistêmico pode ser compreendido como 

mecanismo estrutural que garante a exclusão seletiva de grupos racialmente 

subordinados, a exemplo, na realidade brasileira, de negros, indígenas e ciganos. 

II - Inexiste plausibilidade jurídica de discussão quanto ao racismo sistêmico em 

instituições privadas, seja porque, quanto a elas, aplica-se a álea relativa à liberdade de 

contratar, seja ainda pelo fato de eventualmente reproduzirem tão somente ações ou 

inações do estado, suas instituições ou políticas públicas e, em alguns casos, a perspectiva 

da própria sociedade quanto ao fato.   

III - A Convenção nº 111 da Organização Internacional do Trabalho alude, textualmente, 

aos aspectos cor e raça, apresentando-se como instrumento explícito de tutela dos Direitos 

Humanos, no âmbito da relação de emprego.  

IV- O Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº12.288/2010) não é explícito quanto à 

utilização da ação civil pública como instrumento de apreciação judicial das lesões e das 

ameaças de lesão aos interesses da população negra decorrentes de situações de 

desigualdade étnica, o que não impede a aplicação da Lei nº 7.347/85.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Todas as assertivas estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(E) Não respondida.  
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QUESTÃO Nº 23 

Considerando a discriminação racial, o racismo institucional e, também, a decisão 

proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em sede de Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC n° 41), que analisou a validade da reserva de vagas para negros 

oferecidas nos concursos públicos, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O STF entendeu que a desequiparação promovida pela política de ação afirmativa em 

questão está em consonância com o princípio da isonomia, se funda na necessidade de 

superar o racismo estrutural e institucional ainda existente na sociedade brasileira e 

garantir a igualdade material entre os cidadãos. Entendeu, ainda, que a incorporação do 

fator “raça” como critério de seleção, ao invés de afetar o princípio da eficiência, contribui 

para sua realização em maior extensão, criando uma “burocracia representativa”, capaz 

de garantir que os pontos de vista e de interesses de toda a população sejam considerados 

na tomada de decisões estatais. 

(B) Segundo o entendimento do STF, a existência de uma política de cotas para o acesso 

de negros à educação superior não torna a reserva de vagas nos quadros da administração 

pública desnecessária ou desproporcional em sentido estrito. Contudo, a ordem 

classificatória obtida a partir da aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade 

na nomeação dos candidatos aprovados não poderá produzir efeitos durante toda a 

carreira funcional do beneficiário da reserva de vagas, sob pena de ofensa ao princípio da 

igualdade. 

(C) A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 

Racial dispõe que não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais 

tomadas com o único objetivo de assegurar o progresso adequado de certos grupos raciais 

ou étnicos de indivíduos que necessitem da proteção que possa ser necessária para 

proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou exercício de Direitos Humanos e 

liberdades fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, em consequência, à 

manutenção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após 

terem sido alcançados os seus objetivos. 

(D) O racismo institucional ou estrutural pode ser entendido como um sistema 

institucionalizado que, apesar de não ser explicitamente “desenhado” para discriminar, 

afeta, em múltiplos setores, as condições de vida, as oportunidades e a percepção de 

mundo que pessoas, negras e brancas, adquirirão ao longo de suas vidas. Pode ser 

revelado através de mecanismos presentes nas instituições públicas, explícitos ou não, 

que dificultam a presença dos negros nesses espaços. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 24 

Considerando as disposições constantes na Constituição da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) e seu anexo (Declaração de Filadélfia), analise as seguintes assertivas: 

I - Será dado a todos os Estados-Membros conhecimento da convenção para fins de 

ratificação. Cada um dos Estados-Membros compromete-se a submeter, dentro do prazo 

de 1 (um) ano, a partir do encerramento da sessão da Conferência (ou, quando, em razão 

de circunstâncias excepcionais, tal não for possível, logo que o seja, sem nunca exceder 
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o prazo de 18 meses após o referido encerramento), a convenção à autoridade ou 

autoridades em cuja competência entre a matéria, a fim de que estas a transformem em 

lei ou tomem medidas de outra natureza. 

II - Quando a autoridade competente não der seu assentimento a uma convenção, 

nenhuma obrigação terá o Estado-Membro a não ser a de informar o Diretor-Geral da 

Repartição Internacional do Trabalho - nas épocas que o Conselho de Administração 

julgar convenientes - sobre a sua legislação e prática observada relativamente ao assunto 

de que trata a convenção, além de precisar nestas informações até que ponto aplicou ou 

pretende aplicar dispositivos da convenção, expondo, outrossim, as dificuldades que 

impedem ou retardam a ratificação da convenção. 

III - Entre os princípios fundamentais sobre os quais repousa a Organização Internacional 

do Trabalho, pode-se citar o da liberdade de expressão e de associação, como condição 

indispensável a um progresso ininterrupto. 

IV – Consta, tanto no preâmbulo da Constituição da OIT como em seu anexo (declaração 

referente aos fins e objetivos da OIT), que a paz, para ser universal e duradoura, deve 

assentar sobre a justiça social. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 25 

Assinale a alternativa INCORRETA:  

(A) A concepção contemporânea dos direitos fundamentais da pessoa humana imbrica a 

liberdade (direitos civis e políticos), a igualdade (direitos sociais, econômicos e culturais) 

e a solidariedade (direitos ou interesses metaindividuais) como valores indissociáveis que 

se complementam entre si, tanto no âmbito internacional como no ordenamento jurídico.  

(B) A Convenção de Viena sobre Direitos dos Tratados de 1969 traz o regramento básico 

no Direito Internacional sobre a interpretação dos tratados, servindo de orientação para 

os intérpretes. De acordo com a referida Convenção, um tratado deve ser interpretado de 

boa-fé segundo o sentido comum atribuível aos termos do tratado em seu contexto e à luz 

de seu objetivo e finalidade.  

(C) Embora não haja previsão expressa pela Convenção de Viena no sentido de que será 

levada em consideração, juntamente com o contexto, qualquer prática seguida 

posteriormente na aplicação do tratado, pela qual se estabeleça o acordo das partes 

relativo  à sua interpretação, as práticas adotadas têm sido arroladas, pela jurisprudência 

internacional, como um dos princípios vetores de interpretação dos tratados. 

(D) Entre os princípios que regem a interpretação dos Direitos Humanos, podem ser 

citados os da máxima efetividade e da primazia da norma mais favorável ao indivíduo. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 26 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade com os 

nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, além de acesso a serviços públicos de saúde, assistência e previdência social.  

(B) Ao migrante é assegurado o direito de associação para fins lícitos, exceto sindical. 

(C) O Pacto Global para uma migração segura, ordenada e regular, conhecido como Pacto 

de Marraqueche, é acordo não vinculante que expressa o compromisso coletivo de melhorar 

a cooperação relacionada à migração internacional, reafirmando os Direitos Humanos e 

adotando princípios universais derivados da Declaração Universal de Direitos Humanos, 

da Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da Organização 

Internacional do Trabalho (1998), dentre outros princípios de Direitos Humanos.  

(D) A contratação equitativa ou ética é essencial para reduzir a exposição dos 

trabalhadores migrantes à exploração e abusos, à violência de gênero, ao trabalho infantil 

e forçado e ao tráfico de pessoas, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO Nº 27 

Analise as assertivas abaixo, considerando as Normas Regulamentadoras (NR) sobre 

segurança e saúde no trabalho: 

I - A NR-31 é aplicável a quaisquer atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, 

exploração florestal e aquicultura, verificadas as formas de relações de trabalho e 

emprego e o local das atividades, inclusive às atividades de exploração industrial 

desenvolvidas em estabelecimentos agrários.  

II - Conforme o disposto na NR-01, com a redação da Portaria SEPRT nº 915/2019, 

apenas as empresas não dispensadas do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional – PCMSO são obrigadas à realização dos exames médicos e emissão do 

Atestado de Saúde Ocupacional – ASO de seus empregados. 

III - A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA, segundo a NR-05, terá 

reuniões ordinárias mensais, de acordo com o calendário preestabelecido, além de 

reuniões extraordinárias, que serão realizadas apenas em caso de ocorrência de denúncia 

de situação de risco grave e iminente que determine a aplicação de medidas corretivas de 

emergência e na ocorrência de acidente do trabalho grave e fatal. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
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(D) Todas as assertivas estão incorretas.  

(E) Não respondida. 

  

QUESTÃO Nº 28 

Analise as assertivas abaixo, considerando as Normas Regulamentadoras (NR) sobre 

segurança e saúde no trabalho: 

I - Para efeito da NR-09, consideram-se riscos ambientais os agentes físicos, químicos, 

ergonômicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua 

natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos 

à saúde do trabalhador. 

II - De acordo com a NR-35, considera-se trabalhador capacitado para trabalho em altura, 

ou seja, aquele executado acima de 3,00 m (três metros) do nível inferior, onde haja risco 

de queda, aquele que foi submetido e aprovado em treinamento, teórico e prático, com 

carga horária mínima de 8 horas, e cujo estado de saúde foi avaliado, tendo sido 

considerado apto para executar essa atividade e que possua anuência formal da empresa. 

III - De acordo com a NR-24, com a redação da Portaria SEPRT nº 1.066/2019, 

vestimenta de trabalho é toda peça ou conjunto de peças de vestuário, destinada a atender 

exigências de determinadas atividades ou condições de trabalho que impliquem contato 

com sujidade, agentes químicos, físicos ou biológicos ou para permitir que o trabalhador 

seja mais bem visualizado, sendo considerada uniforme, mas não Equipamento de 

Proteção Individual – EPI. 

IV - O trabalhador poderá ser punido caso se recuse injustificadamente a colaborar com 

a organização na aplicação das Normas Regulamentadoras relativas à segurança e saúde 

no trabalho. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva IV está correta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 29 

Analise as assertivas abaixo: 

I - Conforme entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, é vedada a 

dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmação da 

gravidez até cinco meses após o parto, de modo que o desconhecimento do estado 

gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente 

da estabilidade, mesmo na hipótese de admissão mediante contrato de experiência. 

II - Segundo a Convenção nº 132 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a 

duração das férias não deverá, em caso algum, ser inferior a 3 (três) semanas de trabalho, 

por 1 (um) ano de serviço, incluindo-se os dias feriados oficiais ou costumeiros. 
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III - Segundo a NR-31, nas atividades rurais que exijam sobrecarga muscular estática ou 

dinâmica devem ser incluídas pausas para descanso, como forma de proteção ergonômica, 

e embora não especifique o tempo de duração das pausas para o trabalhador rural, como 

aqueles que executam o corte manual de cana-de-açúcar, o Supremo Tribunal Federal já 

decidiu ser aplicável ao caso, analogicamente, o artigo 72 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, que fixa interrupção de 10 minutos a cada 90 minutos para o serviço 

permanente de mecanografia, uma vez que em ambas as atividades há esforço repetitivo, 

com excessivo desgaste físico e mental, apto a ensejar a incidência da referida medida, 

como forma de proteção à saúde do empregado. 

IV - As convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre segurança e 

saúde no trabalho, em razão de sua importância, integram expressamente a Declaração da 

OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva III está correta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 30 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A Convenção nº 29 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) definiu trabalho 

forçado e impôs a todo País-membro que a ratificasse a obrigação de abolir a utilização 

do trabalho forçado, em todas as suas formas, não o admitindo para nenhum fim ou sob 

nenhum pretexto. 

(B) O Supremo Tribunal Federal já entendeu que a caracterização do trabalho escravo 

contemporâneo é mais sutil do que a escravidão do século XIX, não sendo necessária a 

coação física da liberdade de ir e vir, bastando que a vítima seja submetida a trabalhos 

forçados ou à jornada exaustiva ou a condições degradantes de trabalho, condutas 

alternativamente previstas no tipo penal.  

(C) Para a Organização das Nações Unidas (ONU), o trabalho escravo contemporâneo é 

passível de ocorrer fora do contexto da relação de trabalho clássica, vale dizer, em 

relações jurídicas diversas da relação de emprego em que ocorram graves violações de 

Direitos Humanos, como na escravidão para fins sexuais, no tráfico de seres humanos, no 

comércio de órgãos e no tráfico e exploração sexual de crianças. 

(D) O trabalho degradante, para fins de caracterização do trabalho análogo ao de escravo, 

é passível de ocorrer quando comprovado que os trabalhadores são mantidos em 

alojamento precário, sem acesso a água potável, sem local adequado para as refeições, 

sem banheiro, sem equipamentos de proteção individual, com transporte em veículos 

precários, com submissão à jornada de trabalho exaustiva e sem transporte para retorno 

aos locais de contratação, em razão da violação à dignidade da pessoa humana.  

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 31 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Segundo a teoria da perda de uma chance, fica obrigado a indenizar aquele que obsta 

a probabilidade real de alguém obter um lucro ou evitar um prejuízo, desde que a perda 

da oportunidade de ganho ou de evitar um prejuízo sob o aspecto do dano material seja 

séria e real, devendo haver prova do nexo causal entre o ato do ofensor e a perda de uma 

chance. Seu fundamento legal encontra-se no artigo 402 do Código Civil. 

(B) Caracterizada a perda de uma chance, a compensação devida à vítima deverá 

corresponder à integralidade do lucro perdido ou do prejuízo sofrido. 

(C) Configura-se a perda de uma chance no caso em que ficar comprovado que o 

trabalhador teve perda auditiva em razão das atividades exercidas na empresa e que, ao 

ser contratado por outra empregadora, a admissão foi cancelada, vez que o obreiro foi 

considerado inapto para a função no exame médico admissional. 

(D) Sofre dano existencial o trabalhador que tem perda auditiva em razão das atividades 

exercidas na empresa e, por esse motivo, é obrigado a deixar o grupo musical em que 

tocava com seus amigos nos momentos de lazer. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 32 

Acerca da aprendizagem, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) É o contrato de trabalho ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o 

empregador se compromete a assegurar à pessoa com mais de 14 (quatorze) e até 24 (vinte 

e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional 

metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o 

aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.   

(B) Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio, a contratação do aprendiz 

poderá ocorrer sem a frequência à escola, desde que já tenha concluído o ensino 

fundamental. 

(C) Aos aprendizes com deficiência não se aplica a idade máxima prevista em lei, bem 

como o prazo máximo contratual de 2 (dois) anos. 

(D) Aos aprendizes é vedado, em qualquer hipótese, o trabalho perigoso, insalubre, 

noturno ou em vias públicas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 33 

Acerca da aprendizagem social, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou dos locais de 

trabalho constituam embaraço à realização das aulas práticas, além de poder ministrá-las 

exclusivamente nas entidades qualificadas em formação técnico profissional, poderá 

requerer junto à unidade descentralizada da Secretaria do Trabalho a assinatura de termo 
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de compromisso para o cumprimento da cota em entidade concedente da experiência 

prática do aprendiz. 

(B) Consideram-se entidades concedentes da experiência prática do aprendiz: órgãos 

públicos, organizações da sociedade civil e unidades do sistema nacional de atendimento 

socioeducativo.  

(C) A seleção dos aprendizes será realizada a partir do cadastro público de emprego, 

disponível no sítio eletrônico Emprega Brasil, da Secretaria do Trabalho, e deverá 

priorizar a inclusão de jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco 

social, tais como adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento 

de medidas socioeducativas; jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; jovens 

e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda; 

jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; jovens e adolescentes 

egressos do trabalho infantil; jovens e adolescentes com deficiência; jovens e 

adolescentes matriculados em instituição de ensino da rede pública, em nível 

fundamental, médio regular ou médio técnico, incluída a modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos; e jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído 

em instituição de ensino da rede pública, desde que obedecida a cota racial.  

(D) Estão dispensadas da contratação de aprendizes as microempresas, as empresas de 

pequeno porte e as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação 

profissional. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 34 

À luz da Recomendação n° 198 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), sobre 

a relação de trabalho, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Considerando as dificuldades de estabelecer se existe ou não relação de trabalho em 

determinadas situações, a referida Recomendação dispõe acerca de indicadores 

específicos da existência de uma relação de trabalho. 

(B) A determinação da existência de uma relação de trabalho deve ser guiada 

primordialmente pelos fatos relacionados com o tipo de trabalho e a remuneração do 

trabalhador. 

(C) Entre os indicadores específicos da existência de uma relação de trabalho podem ser 

incluídos: o fato de que o trabalho envolve a integração do trabalhador na organização da 

empresa; o pagamento periódico da remuneração para o trabalhador; e o fato de que tal 

remuneração constitui a única ou principal fonte de renda do trabalhador. 

(D) Infere-se, da Recomendação mencionada, a inviabilidade de se adotar a dependência 

econômica como um dos critérios definidores do conceito de subordinação e 

caracterizador da relação de trabalho. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 35 

Assinale a alternativa CORRETA:  
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(A) O requisito da subordinação, apesar de critério objetivo, retrata conceito estático, 

fixado ao tempo da Consolidação das Leis do Trabalho de 1943, razão pela qual o Direito 

do Trabalho tem dificuldades para caracterizar a relação de emprego quanto às novas 

formas de trabalho trazidas pelo avanço tecnológico.  

(B) O contrato de trabalho intermitente deve ser celebrado pela forma escrita ou verbal e 

deve conter especificamente o valor da hora de trabalho, que não pode ser inferior ao 

valor horário do salário mínimo ou àquele devido aos demais empregados do 

estabelecimento que exerçam a mesma função em contrato intermitente ou não. 

(C) O Supremo Tribunal Federal, ao decidir sobre a terceirização, na ADPF nº 324, 

explicitou que não se configura relação de emprego entre a empresa tomadora de serviço 

e o trabalhador terceirizado, em nenhuma hipótese, tanto na atividade-meio, quanto na 

atividade-fim.  

(D) Mesmo antes das alterações promovidas na Lei nº 6.019/74, era possível a contratação 

de trabalhador temporário para trabalhar na atividade-fim da empresa interposta ou 

tomadora de serviços temporários.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 36 

Acerca da Norma Regulamentadora n° 22, que trata da Segurança e Saúde Ocupacional 

na Mineração, analise as seguintes assertivas:  

I –  Compete à empresa ou Permissionário de Lavra Garimpeira, entre outras obrigações, 

interromper todo e qualquer tipo de atividade que exponha os trabalhadores a condições 

de risco grave e iminente para sua saúde e segurança, bem como garantir a interrupção 

das tarefas, quando proposta pelos trabalhadores, em função da existência de risco grave 

e iminente, desde que confirmado o fato pelo superior hierárquico, que diligenciará as 

medidas cabíveis. 

II - O Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR deve incluir, entre suas etapas, análise 

crítica do programa, pelo menos, uma vez ao ano, contemplando a evolução do programa, 

com registro das medidas e de controle implantadas e programadas. Desobrigam-se da 

exigência do PPRA as empresas que implementarem o Programa de Gerenciamento de 

Riscos - PGR.  

III – É proibido, em qualquer hipótese, o transporte de trabalhadores nas áreas das minas 

sem o uso do cinto de segurança. 

IV - As máquinas e equipamentos, cuja área de atuação esteja devidamente sinalizada e 

isolada, estão dispensados de possuir sinal sonoro. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 37 

Tendo em vista as Convenções n° 155 e 158 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), que dispõem, respectivamente, sobre a saúde e segurança dos trabalhadores e sobre 

o término da relação por iniciativa do empregador, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Segundo a Convenção n° 155 da OIT, deverá ser protegido, de consequências 

injustificadas, todo trabalhador que julgar necessário interromper uma situação de 

trabalho por considerar, por motivos razoáveis, que ela envolve um perigo iminente e 

grave para sua vida ou sua saúde. 

(B) A Convenção n° 158 da OIT prevê que não se dará término à relação de trabalho de 

um trabalhador a menos que exista para isso uma causa justificada relacionada com sua 

capacidade ou seu comportamento ou baseada nas necessidades de funcionamento da 

empresa, estabelecimento ou serviço. 

(C) A Convenção n° 155 da OIT considera que a expressão “local de trabalho” abrange 

todos os lugares onde os trabalhadores devem permanecer ou onde têm que comparecer, 

e que estejam sob o controle, direto ou indireto, do empregador. Considera, ainda, que o 

termo “trabalhadores” abrange todas as pessoas empregadas, incluindo os funcionários 

públicos. 

(D) Entre os motivos expressamente previstos pela Convenção n° 158 da OIT, que não 

constituirão causa justificada para o término da relação do trabalho, encontra-se a recusa, 

pelo trabalhador, a prestar trabalho em ambiente que possa envolver grave e iminente 

perigo para sua vida ou sua saúde. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 38 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, os meios telemáticos e informatizados 

de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos 

meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. 

(B) A reforma trabalhista, introduzida pela Lei n°13.467/2017, objetivando flexibilizar a 

concepção de subordinação, importou, do direito italiano, o conceito de 

parassubordinação, introduzindo algumas formas específicas de contrato, como o 

trabalho por colaboração ocasional.  

(C) A Lei Complementar n° 150/2015, que dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico, 

prevê, em relação ao empregado responsável por acompanhar o empregador prestando 

serviços em viagem, que serão consideradas apenas as horas efetivamente trabalhadas no 

período, e que a remuneração-hora do serviço em viagem será, no mínimo, 25% superior 

ao valor do salário-hora normal. 

(D) A ocupação de profissional do sexo está expressamente descrita na Classificação 

Brasileira de Ocupações – CBO. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 39 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) É vedado às empresas e pessoas físicas empregadoras ou tomadoras de serviços 

prestados por motociclistas estabelecer práticas que estimulem o aumento da velocidade, 

tais como oferecer prêmios por cumprimento de metas por número de entregas ou 

prestação de serviços, o que decorre de expressa disposição legal. 

(B) As atividades de trabalhadores em motocicleta são consideradas, em virtude de 

previsão legal, como atividades perigosas. 

(C) Para fins da Norma Regulamentadora n° 17, que trata de Ergonomia, quando 

mulheres e trabalhadores jovens (considerados aqueles com idade inferior a dezoito anos 

e maior de quatorze anos) forem designados para o transporte manual de cargas, o peso 

máximo destas cargas deverá ser nitidamente inferior àquele admitido para os homens, 

para não comprometer a sua saúde ou sua segurança.  

(D) O anexo II, da Norma Regulamentadora n° 17 estabelece que o tempo de trabalho em 

efetiva atividade de teleatendimento/telemarketing é de, no máximo, 06 horas diárias, 

nele incluídas as pausas, sem prejuízo da remuneração. As pausas deverão ser concedidas 

no posto de trabalho, em 02 períodos de 15 minutos contínuos. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 40 

Analise as assertivas abaixo:  

I – A Convenção nº 100 da Organização Internacional do Trabalho estabelece que o 

salário in natura e todas as outras vantagens pagas direta ou indiretamente pelo 

empregador ao trabalhador em razão da relação de emprego são consideradas 

remuneração, no que se harmoniza com os artigos 457 e 458 da Consolidação das Leis 

do Trabalho. 

II – A distinção entre salário e remuneração é meramente semântica, não apresentando 

importância prática. 

III – A base de cálculo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço compreende apenas 

o salário, não sendo integrado pelas gorjetas pagas ao empregado por terceiros. 

IV – A base de cálculo da contribuição para o Instituto Nacional da Seguridade Social 

compreende o salário pago diretamente pelo empregador e as gorjetas. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 41 

Com base na Lei 7.064/1982, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Para ser considerada transitória, a transferência não pode ser superior 120 (cento e 

vinte) dias, o empregado transferido tem que ter ciência da transitoriedade e o empregador 

deve custear as passagens de ida e retorno. 

(B) Para ser considerada transitória, a transferência não pode ser superior a 90 (noventa) 

dias, o empregado transferido tem que ter ciência da transitoriedade e o empregador deve 

custear as passagens de ida e retorno. 

(C) O adicional de transferência transitória foi estabelecido por lei em 25% (vinte e cinco 

por cento) da remuneração.  

(D) Em caso de transferência transitória o empregador está dispensado do custeio das 

passagens de ida e retorno do empregado transferido. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 42 

Pedro foi contratado por uma universidade para lecionar (16) dezesseis horas por semana, 

às segundas e quintas-feiras, das 19h às 23h. Às terças e sextas-feiras, por sua vez, 

trabalhava das 07h às 11h. Não houve pactuação, nem coletiva nem individual, para 

estipular regra distinta acerca das horas fictas ou de qualquer um dos intervalos. Diante 

dessa narrativa, analise as seguintes assertivas: 

I – A Universidade poderá ser autuada pela fiscalização do trabalho por descumprimento 

de normas atinentes à duração do trabalho.  

II – Em reclamação individual, o empregado poderá cobrar apenas 15 minutos de horas 

extras por semana. 

III – Em reclamação individual, o empregado poderá cobrar 7 minutos e 30 segundos de 

horas extras por dia de trabalho. 

IV – Em reclamação individual, o empregado poderá cobrar 6 horas extras e 15 minutos 

por semana. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 43 

Analise a seguinte proposição e assinale a alternativa CORRETA: 

A empresa “X” metalúrgica possui 303 (trezentos e três) empregados, sendo 101 em cada 

estabelecimento, localizados em Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Norte. Do 
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total de empregados, 10 (dez) são pessoas com deficiência, sendo 8 (oito) empregados e 

2 (dois) aprendizes de 50 (cinquenta) anos de idade cada. Além destes, também contratou 

2 estagiários pessoas com deficiência. Todas estas pessoas com deficiência trabalham em 

São Paulo. 

(A) A empresa cumpre a cota legal de contratação de pessoas com deficiência. 

(B) A empresa não cumpre a cota legal, porque todas as pessoas com deficiência 

laboravam no mesmo estabelecimento. 

(C) A empresa não cumpre a cota legal de pessoas com deficiência, porque os aprendizes 

não são computados para efeito de seu cumprimento.   

(D) A empresa está dispensada de cumprir a cota legal de pessoas com deficiência porque 

atua no ramo metalúrgico. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 

 

QUESTÃO Nº 44 

Acerca das fontes de custeio das entidades sindicais, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

(A) A contribuição sindical do trabalhador equivale a 1 (um) dia de trabalho por ano. 

(B) A contribuição sindical patronal varia conforme o capital social da pessoa jurídica. 

(C)  Os valores arrecadados com a contribuição sindical do trabalhador são divididos 

dentro do sistema sindical da seguinte forma: 60% para o sindicato base, 20% para a 

federação, 15% para a confederação e 5% para as centrais sindicais. 

(D) A Lei 13.467/2017 não extinguiu a contribuição sindical. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 45 

Acerca dos procedimentos administrativos para o registro das entidades sindicais, 

previstos na Portaria nº 501/2019, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, assinale 

a alternativa INCORRETA: 

(A) Considera-se incorporação a alteração estatutária na qual uma ou mais entidades 

sindicais, com registro já deferido, são absorvidas por outra com o objetivo de lhes 

suceder em direitos e obrigações, permanecendo apenas o registro sindical da entidade 

incorporadora. 

(B) O edital de convocação da assembleia geral de fundação ou de ratificação da fundação 

deverá conter a descrição de toda a categoria e base territorial e deverá ser publicado com 

antecedência mínima de 20 (vinte) dias da realização da assembleia, para a entidade com 
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base municipal, intermunicipal ou estadual; e de 45 (quarenta e cinco) dias para base 

interestadual ou nacional, contados a partir da última publicação. 

(C) A solução do conflito entre entidades sindicais poderá resultar de composição, 

mediação ou arbitragem, cabendo a escolha aos interessados. 

(D) A ata da assembleia geral de fundação ou de ratificação de fundação com a descrição 

da categoria e da base territorial aprovada não precisa ser registrada em cartório, em razão 

da nova diretriz de simplificação do atendimento prestado às entidades sindicais. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 46 

Analise as proposições abaixo:  

I - A Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre Princípios e Direitos 

Fundamentais do Trabalho contempla a liberdade sindical, mas não expressamente o 

reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva, o que não impede o seu 

acolhimento implícito.  

II - A unicidade sindical, a eficácia erga omnes dos instrumentos normativos negociados 

(acordo ou convenção coletiva do trabalho), bem como a prevalência do negociado sobre 

o legislado permitem inferir que as normas coletivas negociadas são capazes de criar 

direitos e também obrigações aplicáveis aos não associados do sindicato representante da 

categoria respectiva, o que, por si só, não viola a liberdade sindical negativa. 

III - A Convenção nº 154 da Organização Internacional do Trabalho é expressa quanto à 

necessidade de consulta prévia às organizações patronais e às de trabalhadores, pelas 

autoridades públicas, quando desejarem adotar medidas para estimular o 

desenvolvimento da negociação coletiva.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 47 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) As cláusulas “maintenance of membership” e “closed shop”, chamadas cláusulas de 

segurança sindical, pelas quais o trabalhador não pode ser obrigado a se filiar ou a se 

manter filiado ao sindicato como condição para admissão ou manutenção do emprego, 

podem ser extraídas da Constituição de 1988 e, igualmente, da Convenção nº 98 da 

Organização Internacional do Trabalho.  
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(B) Diante da prevalência do negociado sobre o legislado, considerando a decisão do 

Supremo Tribunal Federal (ADI 5794) quanto à constitucionalidade do fim da 

contribuição obrigatória e, com isso, a real dificuldade financeira dos sindicatos, não viola 

a liberdade sindical a previsão, em norma coletiva, desde que pública e expressa, no 

sentido de sujeitar as contas do sindicato obreiro à manutenção direta da contribuição dos 

empregadores ou organização de empregadores, por intermédio de taxa específica criada.  

(C) Revela-se, em tese, ato ou conduta antissindical o apoio político do Prefeito do 

Município “Y”, com manifestações incisivas junto aos servidores municipais, no sentido 

de que votem ou deixem de votar em determinada chapa que concorre à direção do 

sindicato respectivo, de acordo com o que se extrai da Convenção nº 151 da Organização 

Internacional do Trabalho.  

(D) Constitui objeto ilícito, previsto expressamente no artigo 611-B, da Consolidação das 

Leis do Trabalho, a redução e/ou supressão do direito à liberdade de associação 

profissional. 

(E) Não respondida. 

  

QUESTÃO Nº 48 

Analise as seguintes assertivas: 

I – Nos termos da Convenção nº 154 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a 

expressão “negociação coletiva” compreende todas as negociações que tenham lugar 

entre, de uma parte, um empregador, um grupo de empregadores ou uma organização ou 

várias organizações de empregadores e, de outra parte, uma ou várias organizações de 

trabalhadores, com o fim de alcançar um ou todos os seguintes objetivos: fixar as 

condições de trabalho e emprego; regular as relações entre empregadores e trabalhadores; 

regular as relações entre os empregadores ou suas organizações e uma ou várias 

organizações de trabalhadores. 

II – Segundo precedentes do Comitê de Liberdade Sindical da OIT, o direito de negociar 

livremente com empregadores a respeito das condições de trabalho constitui um elemento 

essencial da liberdade sindical, e sindicatos deveriam ter o direito, pela via da negociação 

coletiva e outros meios legais, de procurar melhorar as condições de vida e de trabalho 

daqueles que o sindicato representa. Tal entendimento coaduna-se com a ideia de 

desenvolvimento progressivo, prevista expressamente na Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos. 

III – Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com texto incluído pela 

Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), a convenção coletiva e o acordo coletivo de 

trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre aviso prévio 

proporcional ao tempo de serviço. 

IV – Considerando exclusivamente as disposições constantes da CLT, com texto incluído 

pela Reforma Trabalhista (Lei n°13.467/2017), não se pode considerar como ilícito o 

objeto de convenção ou acordo coletivo de trabalho que estabeleça licença-maternidade 

inferior a 120 (cento e vinte) dias à empregada que obtiver guarda judicial para fins de 

adoção de criança ou adolescente, haja vista que tal objeto não se insere no rol do artigo 

611-B, que elenca hipóteses exclusivas de supressão ou redução de direitos. 

Assinale a alternativa CORRETA:  
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(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 49 

Analise as seguintes proposições: 

I - A greve ambiental pode ser entendida como a paralisação temporária, parcial ou total 

da prestação de trabalho a um tomador, com a finalidade de preservar e defender o meio 

ambiente de trabalho e a saúde do trabalhador, a fim de implementar adequadas e seguras 

condições de trabalho. 

II – A greve pode ser entendida como ruptura da normalidade da produção, prejuízo para 

o empregador e proposta de restabelecimento da normalidade rompida, ou até mesmo 

como um meio de denúncia à sociedade acerca das condições de trabalho. Segundo o 

entendimento do Comitê de Liberdade Sindical da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), é possível que haja greve mesmo quando o conflito não é suscetível de desembocar 

numa convenção coletiva. 

III - Conforme entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, não é 

necessária a prévia tentativa, pelas partes, da solução do conflito, como requisito para a 

possibilidade de deflagração da greve, não podendo esta, apenas por esse fato, ser 

considerada abusiva.  

IV – Segundo precedentes do Comitê de Liberdade Sindical da OIT: a) a proibição geral 

das greves de solidariedade poderia ser abusiva e os trabalhadores deveriam poder 

recorrer a tais ações desde que fosse legal a greve inicial que apoiam; b) quanto às 

modalidades do direito de greve negado aos trabalhadores (greve de braços cruzados, 

greve de perfeccionismo, greve tartaruga, ocupação da empresa ou do centro de trabalho), 

essas limitações só se justificariam nos casos em que a greve deixasse de ser pacífica.   

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 50 

Acerca da Convenção n° 98 da Organização Internacional do Trabalho, analise as 

assertivas a seguir: 

I - Apesar de não ter sido ratificada pelo Brasil, a Convenção integra a Declaração sobre 

os Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho de 1998. 
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II – Há, na Convenção, previsão expressa acerca da necessidade de se fomentar e 

promover o pleno desenvolvimento e utilização de meios de negociação voluntária entre 

empregadores ou organizações de empregadores e organizações de trabalhadores, com o 

objetivo de regular, por meio de convenções coletivas, os termos e condições de emprego. 

III – A Convenção prevê que suas disposições, no todo ou em parte, poderão ser aplicadas, 

de acordo com a legislação de cada Estado, aos servidores públicos. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 51 

Considerando as regras de aderência das normas coletivas e a Convenção n° 141 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), que dispõe sobre a Organização de 

Trabalhadores Rurais, analise as seguintes proposições: 

I – Quanto às regras de aderência das normas coletivas, a teoria da aderência irrestrita 

pauta-se, entre outros fundamentos, na utilização, por analogia, do artigo 468 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, que prevê a inalterabilidade contratual lesiva, 

enquanto a corrente mista, que prevê a aderência limitada por revogação, defende a 

manutenção dos efeitos das normas coletivas até que novo diploma negocial os revogue. 

II – A Súmula n° 277 do Tribunal Superior do Trabalho, que alberga a teoria da aderência 

irrestrita, foi suspensa pelo Supremo Tribunal Federal em sede de medida cautelar.  

III - De acordo com a Convenção n° 141 da OIT, todas as categorias de trabalhadores 

rurais deverão ter o direito de constituir, sem autorização prévia, organizações de sua 

própria escolha, assim como o de se afiliar a essas organizações, com a única condição 

de se sujeitarem aos seus estatutos. 

IV – Considerando a Convenção n° 141 da OIT, o pequeno proprietário cuja principal 

fonte de renda seja a agricultura e que trabalhe a terra por conta própria ou exclusivamente 

com a ajuda de seus familiares, em região rural, também é considerado “trabalhador 

rural”, ainda que não seja assalariado. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 52 

Sobre o direito de greve é INCORRETO afirmar:  

(A) A greve deflagrada com o objetivo de exigir o cumprimento de cláusula ou condição 

de norma coletiva não é considerada abusiva. 

(B) São considerados serviços ou atividades essenciais o atendimento a todas atividades 

relacionadas com o regime geral de previdência social e a assistência social. 

(C) A Constituição de 1988 assegura o direito de greve, competindo aos trabalhadores 

decidir sobre oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele 

defender. 

(D) Segundo o entendimento majoritário atual do Tribunal Superior do Trabalho, são 

consideradas abusivas as greves com caráter político. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO Nº 53 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A)  A Lei nº 7.347/1985 foi o primeiro instrumento de defesa dos interesses difusos no 

Brasil, sendo destinada, originariamente, apenas à tutela do meio ambiente; do 

consumidor; dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico; e de outros direitos difusos.  

(B) Segundo o Código de Defesa do Consumidor, aprovado pela Lei nº 8.078/1990, 

interesses ou direitos difusos são os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam 

titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato, o que leva à 

conclusão de que não há interesses ou direitos difusos passíveis de tutela no campo do 

direito do trabalho, pois na seara trabalhista já se sabe de antemão quem são os sujeitos 

da relação de emprego. 

(C) Conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal, o Ministério Público do 

Trabalho possui legitimidade para tutelar os direitos ou interesses individuais 

homogêneos através da ação civil pública.  

(D) Conforme disposto na Lei nº 7.347/1985, todos os legitimados para a ação civil 

pública poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 

exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo 

extrajudicial, mas apenas o Ministério Público tem a atribuição de instaurar inquérito 

civil, sob a sua presidência.  

(E)  Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 54 

Analise as assertivas abaixo: 

I - As provas colhidas no inquérito civil pelo órgão do Ministério Público do Trabalho 

têm valor probatório relativo, uma vez que são produzidas sem a observância do 

contraditório, dada a natureza inquisitorial do mencionado procedimento, mas só devem 

ser afastadas pela Justiça do Trabalho quando há contraprova de hierarquia superior, vale 

dizer, por provas colhidas sob a vigilância do contraditório. 

II - A figura do inquérito civil foi introduzida em nosso ordenamento jurídico-positivo 

pela Lei nº 7.347/1985, alcançando status constitucional com a promulgação da 

Constituição de 1988, ao ser elencado como uma das funções institucionais do Ministério 

Público, de modo que o exercício das atribuições inerentes às funções institucionais do 

Ministério Público do Trabalho, mormente a propositura da ação civil pública, passa pela 

prévia e necessária instauração de inquérito civil.  

III - O inquérito civil poderá ser instaurado a partir de requerimento ou representação 

formulada por qualquer pessoa ou comunicação de outro órgão do Ministério Público, ou 

qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer meio legalmente permitido, 

informações sobre o fato e seu provável autor, bem como a qualificação mínima que 

permita sua identificação e localização, não se permitindo sua instauração em razão de 

manifestação anônima. 

IV - Se o órgão do Ministério Público do Trabalho, esgotadas todas as diligências, se 

convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil pública, 

promoverá o arquivamento do inquérito civil, fundamentadamente, na própria unidade de 

lotação, submetendo os autos ao órgão revisor competente apenas na hipótese de recurso 

dos interessados. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva II está correta. 

(B)  Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva I está correta. 

(D)  Apenas a assertiva IV está incorreta. 

(E)  Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 55 

Analise as assertivas abaixo: 

I - Embora o compromisso de ajustamento de conduta tenha sido inserido no ordenamento 

jurídico-positivo pela redação original da Lei nº 7.347/1985, sua execução na Justiça do 

Trabalho só foi expressamente prevista pela Lei nº 9.958/2000, que alterou a redação do 

artigo 876 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o cabimento da ação de 

execução de títulos executivos extrajudiciais na Justiça Obreira, como os termos de ajuste 

de conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação 

firmados perante as Comissões de Conciliação Prévia. 

II - Na ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho para defesa de 

interesses ou direitos coletivos em sentido estrito, a sentença fará coisa julgada erga 
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omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese 

em que qualquer legitimado, inclusive o sindicato da categoria, poderá intentar outra ação, 

com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

III - Na ação civil pública para tutela do meio ambiente do trabalho proposta pelo 

Ministério Público do Trabalho, o Juiz não poderá cominar multa diária para a hipótese 

de descumprimento das obrigações de fazer e não fazer deferidas na sentença sem 

requerimento do autor, sob pena de incorrer em julgamento ultra petita. 

IV - Não sendo o titular dos direitos concretizados no compromisso de ajustamento de 

conduta, não pode o órgão do Ministério Público do Trabalho fazer concessões que 

impliquem renúncia aos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos, cingindo-se a negociação à interpretação do direito para o caso concreto e 

à especificação das obrigações adequadas e necessárias, em especial o modo, tempo e 

lugar de cumprimento, bem como à mitigação, à compensação e à indenização dos danos 

que não possam ser recuperados. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva IV está correta. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 56 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A compensação, ou retenção, poderá ser arguida em qualquer manifestação 

processual. 

(B) Os dissídios individuais e coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho 

serão sempre sujeitos à conciliação. 

(C) Nos dissídios sobre estipulação de salários, serão estabelecidas condições que, 

assegurando justos salários aos trabalhadores, permitam também justa retribuição às 

empresas interessadas. 

(D) O dissídio individual cuja decisão tiver de ser executada perante o Juízo da falência 

terá preferência em todas as fases processuais. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 57 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A petição inicial do inquérito judicial para apuração de falta grave poderá ser 

apresentada oralmente. 
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(B) O número máximo de testemunhas no inquérito judicial para apuração de falta grave 

que tramite pelo rito ordinário é de 3 (três). 

(C) O prazo para a instauração do inquérito judicial para apuração de falta grave contra 

empregado garantido com estabilidade é de 30 (trinta) dias, contados a partir do suposto 

ato ilícito. 

(D) Se tiver havido prévio reconhecimento da estabilidade do empregado, o julgamento 

do inquérito pelo Juízo não prejudicará a execução para pagamento dos salários devidos 

ao empregado, até a data da instauração do mesmo inquérito. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 58 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A petição inicial do dissídio coletivo precisa, necessariamente, ser escrita, nunca se 

admitindo sua apresentação oral. 

(B) A representação para instaurar a instância em dissídio coletivo constitui prerrogativa 

exclusiva das associações sindicais. 

(C) Quando não houver sindicato representativo da categoria econômica ou profissional, 

poderá a representação ser instaurada pelas federações correspondentes e, na falta destas, 

pelas confederações respectivas, no âmbito de suas representações. 

(D) A causa de pedir da petição inicial que instaura o dissídio coletivo consiste nos 

motivos do dissídio e bases da conciliação. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 59 

Analise as assertivas abaixo: 

I – No processo do trabalho, com o advento da Lei nº 13.467/2017, o número máximo de 

testemunhas passou a ser 3 (três) para cada parte. 

II - O preposto, com a entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, não precisa mais ser 

empregado da parte reclamada, podendo qualquer empregador fazer-se substituir em 

audiência por gerente ou qualquer outro preposto (empregado ou não) que tenha 

conhecimento do fato e cujas declarações obrigarão o proponente. Porém, mesmo antes 

da vigência desta lei, o preposto não precisava ser empregado da reclamada em certas 

hipóteses específicas: nos casos de reclamação de empregado doméstico e reclamação 

contra micro (ou pequeno) empresário, existindo inclusivamente entendimento Sumular 

do Tribunal Superior do Trabalho. 

III - A arguição de falsidade documental é aplicável ao Direito Processual do Trabalho, 

sendo que o reclamante somente poderá arguir a falsidade em réplica e o reclamado 

somente poderá argui-la em defesa.  
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IV - Nos documentos eletrônicos, previstos pela Lei nº 11.419/2006, aplicável ao Direito 

Processual do Trabalho, a arguição de falsidade documental será processada 

eletronicamente, segundo as normativas da Consolidação das Leis do Trabalho, e os 

originais devem ser preservados pelo detentor somente até o trânsito em julgado da 

sentença. 

V - No Direito Processual do Trabalho, o perito é único, sendo possível às partes a 

indicação de assistentes técnicos. Pela redação da Lei nº 13.467/2017, a parte sucumbente 

no objeto da perícia deve pagar os honorários do perito, exceto se perceber salário igual 

ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral 

da Previdência Social, ou no caso em que não tenha obtido em juízo créditos capazes de 

suportar a despesa da verba de honorários de perito, ainda que em outro processo, hipótese 

na qual a União responderá pelo encargo. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 60 

Analise as assertivas abaixo: 

I - O valor do depósito recursal será reduzido pela metade para entidades sem fins 

lucrativos, empregadores domésticos, microempreendedores individuais, microempresas 

e empresas de pequeno porte, sendo isentos os beneficiários da justiça gratuita, as 

entidades filantrópicas e as empresas em recuperação judicial, bem como, por 

entendimento sumular adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho, na falência. 

II - Segundo entendimento sumular adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho, se uma 

das empresas condenadas solidariamente em obrigação de pagar postular no recurso sua 

exclusão da lide, o depósito recursal efetuado por outra empresa a aproveita, desde que 

as defesas opostas ao reclamante tenham sido comuns. 

III - Segundo entendimento sumular do Supremo Tribunal Federal, a inobservância da 

remessa de ofício (ou remessa necessária, ou recurso ex officio) implica impossibilidade 

de trânsito em julgado da sentença. Não se aplica a remessa necessária, segundo 

entendimento sumular do Tribunal Superior do Trabalho, quando a sentença estiver 

fundada em: súmula do Tribunal Superior do Trabalho; acórdão proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal ou pelo Tribunal Superior do Trabalho, em julgamento de recursos 

repetitivos; entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou 

de assunção de competência, e entendimento coincidente com orientação vinculante 

firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, consolidada em manifestação, 

parecer ou súmula administrativa.  
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IV - A União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios sempre terão 

prazo em dobro para recorrer, bem como suas autarquias, fundações públicas e empresas 

públicas. O Ministério Público, seja como parte, seja como fiscal da ordem jurídica, 

também tem prazo dobrado para recorrer, bem como a Defensoria Pública Federal. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva I está correta. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 61 

Analise as assertivas abaixo: 

I - Quando houver multiplicidade de recursos de revista fundados em idêntica questão de 

direito, a questão poderá ser afetada à Seção Especializada em Dissídios Individuais ou 

ao Tribunal Pleno, por decisão da maioria absoluta de seus membros, mediante 

requerimento de um dos Ministros que compõem a Seção Especializada, considerando a 

relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 

dessa Seção ou das Turmas do Tribunal. 

II - Nos casos de recursos de revista repetitivos, o relator da Seção Especializada em 

Dissídios Individuais ou do Tribunal Pleno poderá solicitar, aos Tribunais Regionais do 

Trabalho, informações a respeito da controvérsia, a serem prestadas no prazo de 10 (dez) 

dias.   

III - Nos recursos de revista repetitivos, o relator se for o caso, após solicitar aos Tribunais 

Regionais do Trabalho informações a respeito da controvérsia, concederá vista ao 

Ministério Público do Trabalho pelo prazo de 08 (oito) dias.  

IV - Nos recursos de revista repetitivos, publicado o acórdão do Tribunal Superior do 

Trabalho, os recursos de revista sobrestados na origem terão seguimento denegado na 

hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação a respeito da matéria no 

Tribunal Superior do Trabalho, ou serão novamente examinados pelo Tribunal de origem 

na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do Tribunal Superior do 

Trabalho a respeito da matéria. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva IV está correta. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 62 

Analise as assertivas abaixo: 

I - No julgamento dos recursos de revista (ou de embargos) repetitivos, o Tribunal 

Superior do Trabalho, pelo relator da Subseção I da Seção Especializada em Dissídios 

Individuais ou do Tribunal Pleno, poderá determinar a suspensão do julgamento destes 

pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da publicação da decisão, prorrogável por um ano. 

II - Nos recursos de revista repetitivos, as partes serão intimadas da decisão de suspensão 

de seus processos, a ser proferida pelo relator, podendo requerer o prosseguimento apenas 

nos casos de intempestividade do recurso de revista interposto, ou existência de distinção 

entre a questão de direito a ser decidida no seu processo e aquela a ser julgada sob o rito 

dos recursos repetitivos. 

III - No julgamento dos recursos de revista (ou de embargos) repetitivos, o Tribunal 

Superior do Trabalho, pelo relator da Subseção I da Seção Especializada em Dissídios 

Individuais ou do Tribunal Pleno, poderá instruir o processo, marcar data de audiência e 

admitir a figura de amici curiae (amigos da corte), ou seja, pessoas, órgãos ou entidades 

com interesse na controvérsia, considerando a relevância da matéria e assegurando o 

contraditório e a isonomia de tratamento. 

IV - O recurso de embargos de divergência perante o Tribunal Superior do Trabalho 

também ocorre nos casos de decisões de Turmas dos Tribunais Regionais do Trabalho 

distintos que divergirem entre si.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.  

(D) Todas as assertivas estão corretas.  

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 63 

Analise as assertivas abaixo: 

I - A declaração incidental de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 

público no Direito Processual do Trabalho é cláusula de reserva de plenário, não podendo 

ser declarada pelo relator ou qualquer outro órgão fracionário do tribunal, mas somente 

pela maioria absoluta do pleno ou do órgão especial, caso este seja previsto no regimento 

interno.  

II - Caso algum órgão fracionário de tribunal do trabalho declare a inconstitucionalidade 

incidental de lei ou ato normativo do Poder Público, caberá reclamação perante o 

Supremo Tribunal Federal por inobservância de súmula vinculante. 

III - Podem intervir no incidente de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 

Poder Público as partes constitucionalmente legitimadas a propor a ação direta de 
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inconstitucionalidade. Também podem intervir no processo como amicus curiae outros 

órgãos e entidades, por despacho recorrível do relator. 

IV - O incidente de arguição de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 

Público, no Direito Processual do Trabalho, tem dois juízos de admissibilidade: da Turma 

dos Tribunais Regionais do Trabalho, e do Pleno, ou órgão especial. Caso esta arguição 

seja admitida, o julgamento do processo será suspenso e, na hipótese de ser rejeitada, o 

feito terá seu curso normal. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 64 

Analise as assertivas abaixo: 

I - O processo de homologação de acordo extrajudicial tem início por petição conjunta, 

não sendo obrigatória a representação das partes por advogado. Todavia, caso façam a 

opção pela representação, não poderão fazê-la por advogado comum.  

II – Da decisão proferida em primeiro grau na fase de execução no incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica caberá, no Processo do Trabalho, agravo de 

petição, desde que garantido o juízo. 

III – De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, caso o empregado não possa 

comparecer pessoalmente à audiência de julgamento, por doença ou qualquer outro 

motivo poderoso, devidamente comprovado, poderá ser representado por outro 

empregado que pertença à mesma profissão. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão incorretas. 

(B) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(C) Apenas a assertiva II está incorreta. 

(D) Apenas a assertiva III está correta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 65 

Analise as assertivas abaixo:  

I – O depoimento da parte é uma das provas mais importantes, razão pela qual a parte 

jamais deverá abrir mão da oportunidade de expor oralmente em audiência a sua versão 

para o juiz. 
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II – Para que o depoimento pessoal seja válido como meio de prova é imprescindível que 

o magistrado colha do depoente o compromisso de falar a verdade, sob pena de se sujeitar 

ao rigor da lei. 

III - Consoante entendimento majoritário nos tribunais pátrios, o juiz deve ouvir todas as 

testemunhas levadas pela parte, caracterizando cerceamento de defesa a dispensa de duas 

testemunhas após a oitiva da primeira, em razão de ser direito da parte ouvir até três 

testemunhas, nas ações que tramitem pelo rito ordinário. 

IV – Os embargos infringentes são julgados pela Subseção I da Seção Especializada em 

Dissídios Individuais, do Tribunal Superior do Trabalho, e os embargos de divergência, 

pela Seção Especializada em Dissídios Coletivos.   

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva IV está correta. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 66 

Analise as assertivas abaixo:  

I – Consoante entendimento jurisprudencial sumulado, nas reclamações individuais, a 

capacidade postulatória da parte (jus postulandi) se encerra na instância ordinária, 

devendo a parte, caso deseje recorrer para a terceira instância, constituir advogado para 

subscrever o seu recurso ordinário. 

II – A despeito de o anteprojeto de Código de Processo Civil prever, em sua redação 

original, a substituição da reconvenção pelo pedido contraposto, ela foi mantida no texto 

final da Lei nº 13.105/2015, aplicado subsidiariamente ao Processo do Trabalho, devendo 

ser apresentada em peça separada da contestação no prazo de 8 (oito) dias, a contar da 

citação válida. 

III – No ordenamento jurídico brasileiro, a inversão do ônus da prova constitui critério de 

julgamento, somente sendo relevante a sua pronúncia pelo magistrado quando nenhuma 

das partes houver se desincumbido de produzir a prova que lhe cabia. 

IV – Nas ações civis públicas, o prazo para alegações finais é sempre de 5 (cinco) dias, 

iniciando o prazo para o réu após a ciência da manifestação feita pelo autor. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva IV está correta. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas.  

(E) Não respondida. 
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DIREITO CIVIL E DIREITO DE EMPRESA 

 

QUESTÃO Nº 67 

Sobre as sociedades anônimas, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) As sociedades anônimas serão sempre sociedades empresárias.  

(B) O empregado eleito para ocupar cargo de diretor, de acordo com a jurisprudência 

consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, tem o contrato de trabalho suspenso, 

computando-se o tempo de serviço desse período, salvo se permanecer a subordinação 

jurídica inerente à relação de emprego.  

(C) O Conselho de Administração é um órgão colegiado de formação, em regra, 

facultativa, competindo-lhe fixar a orientação geral dos negócios da companhia.  

(D) É obrigação do administrador da companhia aberta zelar para que seus subordinados 

ou terceiros de sua confiança venham a guardar sigilo sobre qualquer informação que 

ainda não tenha sido divulgada para conhecimento do mercado, obtida em razão do cargo 

e capaz de influir de modo ponderável na cotação de valores mobiliários. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 68 

Sobre o estabelecimento empresarial, analise as seguintes assertivas: 

I - A compra e venda do estabelecimento empresarial, denominada trespasse, é exemplo 

de negócio jurídico translativo e está expressamente prevista pelo Código Civil. 

II - A transferência do estabelecimento empresarial importa a sub-rogação do adquirente 

nos contratos estipulados para exploração do estabelecimento, se não tiverem caráter 

pessoal, podendo os terceiros rescindir o contrato em 90 (noventa) dias a contar da 

publicação da transferência, se ocorrer justa causa, ressalvada, neste caso, a 

responsabilidade do alienante. 

III - O estabelecimento é considerado todo complexo de bens organizado, para exercício 

da empresa, por empresário, ou por sociedade empresária, confundindo-se com o conceito 

de empresa enquanto atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de 

bens ou de serviços.  

IV - O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto ou arrendamento do 

estabelecimento, somente produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado à 

margem da inscrição do empresário, ou da sociedade empresária, no Registro Público de 

Empresas Mercantis, ainda que não publicado na imprensa oficial. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 69 

Analise as seguintes assertivas: 

I – Segundo o Código Civil, as partes poderão livremente pactuar regras de interpretação, 

de preenchimento de lacunas e de integração dos negócios jurídicos diversas daquelas 

previstas em lei.  

II – Há expressa disposição legal no sentido de que os negócios jurídicos devem ser 

interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

III – De acordo com o Código Civil, os negócios jurídicos benéficos e a renúncia 

interpretam-se estritamente. A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o 

sentido que, entre outros, corresponder à boa-fé e for mais benéfico à parte que não 

redigiu o dispositivo, se identificável. 

IV – Do ponto de vista doutrinário, entende-se haver lacuna ontológica quando existe 

norma para o caso concreto, contudo ela não reflete a realidade social; por outro lado, 

quando existe norma para o caso concreto, mas esta é injusta ou insatisfatória, está-se 

diante de lacuna normativa. Os princípios gerais de direito e a equidade estão previstos, 

pela Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, como métodos de integração. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III são corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III são corretas. 

(D) Apenas as assertivas II, III e IV são corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 70 

Considerando o Código Civil e a Lei n° 13.874/2019, que instituiu a Declaração de 

Direitos de Liberdade Econômica, analise as proposições abaixo: 

I - A Lei n° 13.874/2019 alterou disposições do Código Civil relacionadas à exceção do 

contrato não cumprido para permitir, nos contratos bilaterais, em determinadas hipóteses 

legais, que um dos contratantes exija o adimplemento da obrigação do outro contratante, 

ainda que antes de cumprida sua obrigação, desde que tal possibilidade esteja prévia e 

expressamente pactuada. 

II - A Lei n° 13.874/2019 alterou as disposições contidas no artigo 50 do Código Civil 

relacionadas à desconsideração da personalidade jurídica, para permiti-la apenas quando 

os administradores ou sócios da pessoa jurídica sejam beneficiados diretamente pelo 

abuso. 

III - Entende-se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato entre os 

patrimônios, caracterizada por: cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do 

sócio ou do administrador ou vice-versa; transferência de ativos ou de passivos sem 

efetivas contraprestações, exceto os de valor proporcionalmente insignificante; e outros 

atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Todas as assertivas estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 

(D) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 71 

Analise as seguintes proposições, à luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n° 

13.146/2015), e assinale a alternativa INCORRETA:    

(A) A legislação considera como barreira qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, 

a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 

expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros. 

(B) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto, médio 

ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas. 

(C) A contratação de pessoa com deficiência para cumprir a cota legal sem o fornecimento 

de efetivo trabalho na empresa, mediante o cumprimento tão-somente da obrigação de 

pagamento de seus salários, pode ser considerada como uma espécie de barreira. 

(D) O direito ao recebimento de atendimento prioritário, garantido às pessoas com 

deficiência com a finalidade de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias e de 

atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público, é extensivo 

ao seu acompanhante ou atendente pessoal. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 72 

Analise as seguintes proposições: 

I - De acordo com o Código Civil, os efeitos da sentença que decretar a resolução do 

contrato de execução continuada ou diferida, por onerosidade excessiva, valerão a partir 

da data da intimação das partes de sua publicação.  

II – Os contratos civis e empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença 

de elementos concretos que justifiquem o afastamento dessa presunção, ressalvados os 

regimes jurídicos previstos em leis especiais. 

III – Nos termos da Lei n° 8.245/1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos 

e procedimentos a elas pertinentes, quando ajustada com prazo inferior a 30 (trinta) 

meses, findo o prazo estabelecido, a locação prorroga-se automaticamente por prazo 

indeterminado, podendo, contudo, ser retomado o imóvel em decorrência de extinção do 
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contrato de trabalho, se a ocupação do imóvel pelo locatário estiver relacionada com seu 

emprego. 

Assinale a alternativa CORRETA:  

(A) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(B) Apenas a assertiva II está incorreta. 

(C) Apenas a assertiva III está incorreta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

 

REGIME JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

QUESTÃO Nº 73 

Analise as assertivas abaixo em consonância com a Lei nº 8.625/1993: 

I – Lei Complementar, denominada Lei Orgânica do Ministério Público, cuja iniciativa é 

privativa dos Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados, estabelecerá, no âmbito de cada 

uma dessas unidades federativas, normas específicas de organização, atribuições e 

estatuto do respectivo Ministério Público.  

II - A destituição do Procurador-Geral de Justiça, por iniciativa do Colégio de 

Procuradores, deverá ser precedida de autorização de um terço dos membros da 

Assembleia Legislativa. 

III - São órgãos de execução do Ministério Público a Procuradoria-Geral de Justiça, o 

Conselho Superior do Ministério Público, os Procuradores de Justiça e os Promotores de 

Justiça. 

IV – À Corregedoria-Geral do Ministério Público incumbe, entre outras atribuições, 

decidir sobre o vitaliciamento dos membros da instituição. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas a assertiva IV está correta. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 74 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A representação do Ministério Público do Trabalho é uma das atribuições do 

Procurador-Geral do Trabalho, que poderá delegá-la aos Chefes das Procuradorias 

Regionais do Trabalho nos Estados e no Distrito Federal. 

(B)  Os impedimentos e as suspeições dos membros do Ministério Público são os descritos 

na Lei Complementar nº 75/1993. 

(C) Para o exercício de suas atribuições, o membro do Ministério Público do Trabalho 

poderá realizar inspeções e diligências investigatórias, a fim de verificar o cumprimento 

de normas de segurança e saúde no trabalho, podendo interditar parcial ou totalmente a 

atividade do setor de serviço ou do estabelecimento, em caso de risco grave e iminente. 

(D) Cabe aos Subprocuradores-Gerais do Trabalho exercer as funções atribuídas ao 

Ministério Público do Trabalho junto ao Plenário do Tribunal Superior do Trabalho, 

propondo as ações cabíveis e manifestando-se nos processos de sua competência. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 75 

Analise as assertivas abaixo: 

I - O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de 14 (quatorze) membros 

nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria 

absoluta do Senado Federal, para um mandato de 2 (dois) anos, admitida uma recondução, 

assegurada a representação de cada uma das carreiras do Ministério Público, incluindo o 

Ministério Público junto aos Tribunais de Contas. 

II - Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle do cumprimento dos 

deveres funcionais de seus membros, cabendo-lhe, inclusive, avocar processos 

disciplinares em curso e rever, ainda que de ofício, os processos disciplinares de membros 

do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de 2 (dois) anos. 

III - São órgãos do Conselho Nacional do Ministério Público o Plenário, a Presidência, a 

Corregedoria Nacional do Ministério Público, os Conselheiros, as Comissões e a 

Ouvidoria Nacional. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 76 

Analisando a seguinte situação, assinale a alternativa CORRETA: 
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Determinado (a) Procurador Regional do Trabalho, que ingressou na Instituição em 1985, 

optou pelo regime jurídico anterior à Constituição de 1988 quanto a garantias, vantagens e 

vedações do cargo 6 (seis) meses após a promulgação da Lei Complementar nº 75/93. 

Lotado na Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região, ministra aulas na Universidade 

Federal de São Paulo 2 (duas) vezes por semana, com carga horária de 16 (dezesseis) horas 

aula por semana, não estando em regime de Dedicação Exclusiva –“DE”. É também sócio 

cotista em sociedade por cotas de responsabilidade limitada de cursinho preparatório para 

concursos públicos, embora não seja administrador, possuindo 40% (quarenta por cento) 

das cotas. Apesar de exercer a advocacia, jamais advogou, ainda que em causa própria, ou 

prestou consultoria contra quaisquer ramos do Ministério Público ou contra a União, suas 

autarquias ou fundações públicas federais, estando regularmente inscrito na OAB-SP. 

(A) O(a) membro(a) do Ministério Público não incorre em vedação legal, porque o 

exercício da advocacia foi autorizado e a sua participação na sociedade comercial é lícita, 

como também é lícita a docência, desde que haja compatibilidade de horário com a 

atividade do Ministério Público. 

(B) O membro do Ministério Público incorre nas seguintes vedações legais: participação 

em sociedade comercial e exercício da advocacia. 

(C) O membro do Ministério Público incorre em vedação legal apenas no que tange à 

participação em sociedade comercial. 

(D) O membro do Ministério Público incorre em vedação legal no que concerne ao 

exercício da advocacia e à docência. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 77 

Diante da seguinte proposição e com fundamento na Lei Complementar nº 75/1993, 

assinale a alternativa INCORRETA: 

João, Procurador do Trabalho, preside Inquérito Civil instaurado para apurar notícia de 

fato acerca de possível assédio moral que ocorre em hospital público municipal, cujo 

regime jurídico é celetista, tendo como apontado assediante um servidor de nome Pedro, 

diretor do nosocômio.  

(A) Para o exercício das atribuições investigatórias, João poderá, nos autos do 

procedimento instaurado, intimar testemunhas para a oitiva e, na hipótese de ausência 

injustificada, requisitar à autoridade competente a sua condução coercitiva.  

(B) O Procurador do Trabalho poderá, se assim entender, realizar no próprio hospital 

público, inspeção e diligência investigatória.  

(C) Independentemente da investigação nos autos do Inquérito Civil, por se tratar 

possivelmente também de ilícito administrativo praticado pelo servidor e noticiado 

assediante, João poderá requisitar à autoridade competente a instauração de procedimento 

administrativo disciplinar em face de Pedro, para que o município, internamente, também 

apure a prática de assédio moral no ambiente de trabalho.  

(D) João poderá, para o exercício de suas atribuições, requisitar à autoridade competente, 

informações e documentos.  

(E) Não respondida.  
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QUESTÃO Nº 78 

Com fundamento na Lei Complementar nº 75/1993, assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) A função de coordenação da Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

do Trabalho caberá, privativamente, aos Subprocuradores-Gerais do Trabalho.  

(B) Incumbe ao Corregedor-Geral do Ministério Público do Trabalho realizar, por 

determinação do Procurador-Geral do Trabalho, correições e sindicâncias, apresentando 

os respectivos relatórios.  

(C) É atribuição do Procurador-Geral do Trabalho coordenar as atividades do Ministério 

Público do Trabalho.  

(D) Compete ao Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho resolver sobre a 

distribuição especial de feitos e procedimentos, quando a matéria, por sua natureza ou 

relevância, assim o exigir.  

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO Nº 79 

Com relação à ação civil pública, analise as assertivas abaixo: 

I - Conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF), a ação civil pública pode ser 

utilizada para obrigar o ente público a implementar/efetivar determinada política pública, 

visando assegurar direito de cidadania, de forma difusa, ou para determinado grupo social. 

II - Conforme a jurisprudência sumulada do STF, a ação civil pública não pode ser 

utilizada para obrigar o ente público a implementar/efetivar determinada política pública, 

visando assegurar direito de cidadania, de forma difusa ou para determinado grupo social, 

pois o chefe do Poder Executivo, eleito democraticamente, é quem deve definir quais 

serão as políticas públicas prioritárias. 

III - Conforme jurisprudência sumulada do STF, a ação civil pública não pode ser 

utilizada para obrigar o ente público a implementar/efetivar determinada política pública 

para assegurar o direito à educação ou o direito à proteção integral da criança e do 

adolescente, em razão do princípio da reserva do possível. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 80 

De acordo com o Código de Processo Civil, analise as assertivas abaixo: 

I – É possível o adiamento da audiência quando houver atraso injustificado de seu início 

em tempo igual ou superior a 30 (trinta) minutos do horário marcado. 

II – A audiência é una e contínua, podendo ser excepcional e justificadamente cindida na 

ausência de perito ou de testemunha, desde que haja concordância das partes. Encerrado 

o debate ou oferecidas as razões finais, o juiz proferirá sentença em audiência ou no prazo 

de 30 (trinta) dias.  

III – As audiências podem ser gravadas em imagem e em áudio, independentemente de 

autorização judicial. 

IV - A distribuição normal do ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo 

de seu direito, e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 

do direito do autor, podendo ocorrer a distribuição diversa do ônus da prova também por 

convenção das partes, salvo quando recair sobre direito indisponível da parte e/ou tornar 

excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 81 

Analise as assertivas abaixo: 

I - O Ministério Público tem de ser intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir 

como fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição da 

República e nos processos que envolvam interesse público ou social, interesse de incapaz 

e litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. Ressalte-se que a participação da 

Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério Público. 

II - Nas hipóteses de intervenção obrigatória do Ministério Público como fiscal da ordem 

jurídica, caso não ocorra sua intimação, poderá ocorrer, ou não, nulidade processual. 

III - A parte não é obrigada a depor sobre fatos criminosos ou torpes que lhe forem 

imputados, bem como a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo, nem 

acerca dos quais não possa responder sem desonra própria, de seu cônjuge, de seu 

companheiro ou de parente em grau sucessível, nem que coloquem em perigo a vida do 

depoente, companheiro ou das pessoas em grau sucessível. Porém, essas disposições não 

são aplicáveis às ações de estado e de família. Os terceiros intervenientes como o 

denunciado à lide e o chamado ao processo também podem ter que prestar o depoimento 

pessoal. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 82 

Analise as assertivas abaixo: 

I - Na exibição de documento ou coisa a ser feita pela parte, o prazo de resposta é de 10 

(dez) dias subsequentes à intimação e, se o documento ou coisa estiver na posse de 

terceiros, o prazo de resposta será de 15 (quinze) dias após a citação.  

II – Determinada pelo Juízo, a recusa pela parte, e por terceiros, a exibir documento ou 

coisa importará na admissão como verdadeiros os fatos que a outra parte pretendia provar. 

III - A arguição de falsidade, quando suscitada como questão principal, constará da parte 

dispositiva da sentença, e sobre ela incidirá também a autoridade da coisa julgada. A 

falsidade deve ser suscitada na contestação, na réplica ou no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado a partir da juntada do documento aos autos. 

IV - Uma novidade introduzida pelo Código de Processo Civil de 2015 foi a possibilidade 

de as partes formularem perguntas diretamente às testemunhas. O prazo para que as partes 

depositem o rol testemunhal será comum e não superior a 15 (quinze) dias, fixado pelo 

juiz na decisão de saneamento e organização do processo. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva IV está correta. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 83 

Analise as assertivas abaixo: 

I - São condições da ação, exclusivamente, o interesse e a legitimidade ad causam (ou a 

titularidade ativa e passiva da ação). 

II - Quando a sentença condenar ao pagamento de quantia ilíquida, proceder-se-á à sua 

liquidação, a requerimento do credor ou devedor: por arbitramento, quando determinado 

pela sentença, convencionado pelas partes ou exigido pela natureza do objeto da 

liquidação; e por procedimento comum, quando houver necessidade de alegar e provar 

fato novo. Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito 

promover simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a liquidação desta.  
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III - Não se aplica o duplo grau de jurisdição necessário (ou a remessa necessária) aos 

casos em que a condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo e 

líquido igual ou inferior a: 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as respectivas 

autarquias e fundações de direito público; 500 (quinhentos) salários-mínimos para os 

Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias e fundações de direito público e para 

os Municípios que constituam capitais dos Estados, e 100 (cem) salários-mínimos para 

todos os demais Municípios e respectivas autarquias e fundações de direito público.  

IV - Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que: o réu, 

qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil; no Brasil tiver de 

ser cumprida a obrigação; e o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 84 

Analise as assertivas abaixo: 

I - A letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture, o cheque, a sentença 

arbitral e o contrato garantido por hipoteca são títulos executivos extrajudiciais. 

II – De acordo com o Código de Processo Civil, é possível, no cumprimento provisório 

da sentença, a dispensa de caução para levantamento de depósito em dinheiro nos casos 

em que o crédito for de natureza alimentar e/ou o credor demonstrar situação de 

necessidade.  

III - A execução em face da Fazenda Pública pode fundar-se em título executivo judicial 

ou extrajudicial. O conteúdo da impugnação na execução de título executivo judicial 

abrange matérias que seria lícito à Fazenda Pública deduzir como defesa no processo de 

conhecimento. 

IV - Na execução em face da Fazenda Pública fundada em título extrajudicial, os créditos 

dos idosos, portadores de doença grave e/ou pessoas com deficiência serão pagos, na 

forma da lei, sem necessidade de expedição de precatório ou Requisição de Pequeno 

Valor (RPV). 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 



49 
 

 

QUESTÃO Nº 85 

Analise as assertivas abaixo: 

I – Não haverá prisão civil por dívida, vez que a responsabilidade na execução recai 

sempre sobre os bens do executado, exceto nas ações de alimentos, que possibilitam 

também a prisão do devedor. 

II – O Código de Processo Civil de 2015 incluiu no rol de bens sujeitos à execução aqueles 

cuja alienação ou gravação com ônus real tenha sido anulada em razão do 

reconhecimento, em ação autônoma, de fraude contra credores e do responsável, nos 

casos de desconsideração da personalidade jurídica.  

III – O incidente de desconsideração da personalidade jurídica não poderá ser instaurado 

de ofício e a decisão que o deferir é interlocutória e desafia agravo, tendo efeito 

suspensivo, exceto se a desconsideração da personalidade jurídica tiver sido requerida na 

petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica. 

IV – Embora admitida pela doutrina e pela jurisprudência, a desconsideração inversa da 

personalidade jurídica não está expressamente prevista no Código de Processo Civil de 

2015. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 86 

Analise as assertivas abaixo: 

I – As respostas do réu são: defesa ou contestação, reconvenção e exceções de suspeição 

e impedimento. A partir do Código de Processo Civil de 2015, passou-se a admitir a 

arguição de incompetência relativa como preliminar de defesa. 

II - Uma novidade do Código de Processo Civil de 2015 foi permitir que tanto a 

contestação, quanto a reconvenção sejam apresentadas na mesma peça, sendo possível a 

apresentação apenas da reconvenção, contra autor e terceiro, caso o réu se desinteresse 

pela contestação.  

III - A revelia do réu não produz o efeito de serem presumidas como verdadeiras as 

alegações de fato formuladas pelo autor quando a petição inicial não estiver acompanhada 

de instrumento que a lei considere indispensável à prova do ato, e se as alegações de fato 

formuladas pelo autor forem inverossímeis. 

IV – O amicus curiae tem participação opinativa no processo, atuando em prol do 

interesse público, sendo um colaborador da Justiça, e podendo dele participar por 

iniciativa apenas das partes ou do juízo. 
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO Nº 87 

Analise as assertivas abaixo à luz da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na 

ADIn 1.923/DF, assinalando a alternativa INCORRETA: 

(A) A celebração do contrato de gestão pelo Poder Público depende de prévio processo 

licitatório, sob pena de violação dos princípios constitucionais da impessoalidade, da 

publicidade e da eficiência na Administração Pública. 

(B) Embora as Organizações Sociais não se submetam, em suas contratações com 

terceiros, ao dever de licitar, seu regime jurídico tem de ser minimamente informado pela 

incidência do núcleo essencial dos princípios da Administração Pública, razão pela qual 

suas contratações devem observar o disposto em regulamento próprio, que deve fixar 

regras objetivas e impessoais para o dispêndio de recursos públicos. 

(C) Não se aplica às Organizações Sociais a exigência de concurso público para 

contratação de empregados, a fim de atender aos contratos de gestão com o Poder Público, 

mas a seleção de pessoal de tais entidades deve ser feita através de procedimento objetivo 

e impessoal. 

(D) O âmbito constitucionalmente definido para o controle a ser exercido pelo Tribunal 

de Contas da União e pelo Ministério Público não é restringido pela Lei nº 9.637/98. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 88 

Analise as assertivas abaixo: 

I - De acordo com decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), os Conselhos de 

Fiscalização de Profissões Regulamentadas são dotados de personalidade jurídica de 

direito privado, pois não possuem vínculo funcional ou hierárquico com os órgãos da 

Administração Pública. 
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II - Conforme decidido pelo STF na ADIn 1.717-6/DF, os Conselhos de Fiscalização de 

Profissões Regulamentadas são obrigados a realizar concurso público para contratação de 

pessoal. 

III - De acordo com o entendimento do STF, o regime estatutário legalmente imposto aos 

empregados da Ordem dos Advogados do Brasil não é compatível com a entidade, que é 

autônoma e independente, sendo incabível a exigência de concurso público para admissão 

do seu pessoal contratado sob o regime trabalhista. 

IV - As instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas 

e visões devocionais e confessionais são passíveis de qualificação como Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público, podendo, após a outorga da qualificação, firmar 

contratos de gestão com o Poder Público, para fomento e execução das atividades de 

interesse público previstas em lei, como, por exemplo, de promoção da assistência social, 

promoção gratuita da educação, promoção do voluntariado e promoção do 

desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva II está correta. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Não respondida. 

 

QUESTÃO Nº 89 

Em relação aos consórcios públicos previstos no artigo 241 da Constituição de 1988, 

assinale a alternativa CORRETA: 

(A)  Como se trata de associações formadas pela União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, mediante autorização legislativa, para gestão associada de serviços públicos, 

os consórcios públicos sempre terão personalidade jurídica de direito público, nos termos 

da lei. 

(B) O consórcio público com personalidade jurídica de direito privado, cuja organização 

e funcionamento são disciplinados pela legislação que rege as associações civis, não se 

submete às normas de direito público no que concerne à realização de licitação, 

celebração de contratos, prestação de contas e contratação de pessoal. 

(C) O consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a 

administração indireta de todos os entes da Federação consorciados. 

(D) Os consórcios públicos não podem promover desapropriações ou instituir servidões 

nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, 

realizada pelo Poder Público. 

(E) Não respondida. 
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QUESTÃO Nº 90 

O Município de Maxambomba pretende firmar contrato administrativo com pessoa 

jurídica de direito privado para a prestação, em seu proveito, de serviço de vigilância 

patrimonial.  À luz da Lei nº 8.666/1993, analise as seguintes proposições e assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) O referido ente público poderá utilizar uma das seguintes modalidades de licitação: 

concorrência, tomada de preços ou convite, a depender do valor estimado da contratação. 

(B) Uma vez não acudirem interessados à licitação e esta, justificadamente, não puder ser 

repetida sem prejuízo para a Administração, o administrador público poderá considerar a 

licitação tecnicamente inexigível, mantidas, nesse caso, todas as condições 

preestabelecidas. 

(C) É possível, observado o interesse da economicidade, a vantagem para o órgão licitante 

e o propósito de melhor proteger os direitos sociais dos trabalhadores terceirizados, no 

futuro contrato, desde que previsto expressamente no edital, combinar as modalidades de 

licitação elencadas na Lei nº 8.666/1993. 

(D) Uma vez que as empresas licitantes venham a assumir o compromisso formal de 

cumprirem integralmente o contrato administrativo e, ao assumirem a prestação de 

serviços, respeitarem os direitos sociais dos trabalhadores terceirizados, poderá o 

administrador público municipal dispensar, motivadamente, a documentação relativa à 

regularidade trabalhista, na forma da lei.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 91 

A respeito da Lei nº 8.429/1992, analise as assertivas abaixo:  

I - Pessoas jurídicas de direito privado não podem ser responsabilizadas por atos de 

improbidade administrativa, pois, ainda que recebam recursos públicos, o bem jurídico 

afetado com a suposta lesão é o da entidade ou órgão público eventualmente responsável 

pelo repasse do recurso e não do particular, mero executor da atividade pública, na 

qualidade de longa manus.  

II - Constitui ato de improbidade administrativa o mero fato de o servidor público aceitar 

emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa 

física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou 

omissão decorrente das suas atribuições, durante a atividade. 

III - A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o 

trânsito em julgado da sentença condenatória. 

IV - Com o objetivo de apurar qualquer possível ilícito previsto na Lei de Improbidade 

Administrativa, o Ministério Público, de ofício, a requerimento de autoridade 

administrativa ou mediante representação formulada por qualquer pessoa poderá requisitar 

a instauração de procedimento administrativo, mas não de inquérito policial, pois o possível 

ato de improbidade administrativa não se confunde com ilícito de natureza penal.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  



53 
 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Todas as assertivas estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas 

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 92 

O Município de Fribourg firmou Termo de Ajuste de Conduta (TAC) com o Ministério 

Público do Trabalho (MPT) com o fim de prever maiores medidas de fiscalização e 

controle em face das pessoas jurídicas que, com ele, firmarem contrato administrativo de 

prestação de serviço que envolva utilização intensiva de mão de obra (terceirização de 

serviços). Com base na Lei nº 8.666/1993, assinale a alternativa INCORRETA:  

(A) Cumprido inicialmente o TAC, constitui motivo para rescisão do contrato, pela 

administração pública, o desatendimento, pela pessoa jurídica contratada, das 

determinações regulares da autoridade designada, pelo próprio município, para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 

(B) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante 

da administração municipal especialmente designado, não sendo permitida a contratação 

de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.  

(C) Havendo prova do descumprimento, pela empresa terceirizada, de dispositivos 

previstos no termo de referência do município, no que se referem aos direitos sociais dos 

trabalhadores terceirizados, o membro do MPT poderá, observados os demais requisitos 

legais e sem prejuízo de outras medidas, recomendar ao ente público a rescisão do negócio 

jurídico, eis que constitui motivo para tal o não cumprimento e/ou o cumprimento 

irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.  

(D) Para a melhor fiscalização trabalhista do contrato administrativo, o representante da 

administração pública anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do negócio jurídico, independentemente de esse detalhamento da diligência 

constar do TAC, uma vez que há expressa previsão legal.  

(E) Não respondida.  

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

QUESTÃO Nº 93 

À luz da Lei nº 8.213/1991, assinale a alternativa INCORRETA:  

(A) São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de 

dependentes do segurado o cônjuge, companheira, companheiro e o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que 

tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; os pais; o irmão emancipado, 

de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual 

ou mental ou deficiência grave. 
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(B) Equipara-se ao acidente de trabalho o infortúnio ligado à atividade laboral que, 

embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do 

segurado, para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão 

que exija atenção médica para a sua recuperação. 

(C) Equipara-se ao acidente de trabalho o infortúnio sofrido pelo segurado, ainda que fora 

do local e horário de trabalho, na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa 

para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito. 

(D) O período de carência para concessão de aposentadoria por idade é de 180 (cento e 

oitenta) contribuições mensais. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 94 

O rompimento da barragem de uma grande mineradora provocou a morte de mais de 200 

trabalhadores, próprios e terceirizados, além de outras pessoas que viviam e trabalhavam 

na região atingida. Considerando esta situação hipotética, analise as assertivas abaixo à 

luz da Constituição de 1988 e da Lei nº 8.213/91: 

I – O falecimento do empregado “X”, de pousada que não era de propriedade da 

mineradora, que estava prestando serviço em seu local de trabalho no momento do 

rompimento da barragem, não pode ser equiparado ao acidente de trabalho, em razão da 

ocorrência de caso fortuito e de força maior.  

II - A empresa proprietária da barragem deverá comunicar o acidente do trabalho à 

Previdência Social até o quinto dia útil seguinte ao da ocorrência. 

III - O falecimento do empregado doméstico “Y”, que estava prestando serviço em seu 

local de trabalho no momento do rompimento da barragem, não pode ser equiparado a 

acidente de trabalho, em razão da ocorrência de caso fortuito e de força maior, e da 

especificidade do trabalho doméstico. 

IV – Para fins de concessão do benefício previdenciário decorrente do acidente de 

trabalho, os dependentes dos trabalhadores falecidos deverão provar que o rompimento 

da barragem decorreu de culpa da mineradora.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas as assertivas I e III estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas. 

(C) Apenas a assertiva IV está incorreta. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas. 

(E) Não respondida. 

 

 

 

 



55 
 

DIREITO PENAL 

 

QUESTÃO Nº 95 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O artigo 149 do Código Penal tipifica, na seção dos crimes contra a liberdade pessoal, 

a conduta de reduzir alguém à condição análoga à de escravo, incluindo o exercício do 

trabalho forçado, em condições degradantes, em jornada exaustiva ou com restrição, por 

qualquer meio, da locomoção, em razão de dívida contraída com o empregador ou 

preposto.  

(B) A pena relativa ao crime de redução a condição análoga à de escravo é aumentada se 

o crime é cometido contra criança ou adolescente.  

(C) O crime de falso testemunho ou falsa perícia é crime próprio cometido por 

testemunha, intérprete, contador ou perito em processo judicial, administrativo, inquérito 

policial ou juízo arbitral.  

(D) Comete falsificação de documento particular, previsto no artigo 298 do Código Penal, 

aquele que insere ou faz inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita 

na CTPS do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a Previdência 

Social. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 96 

Assinale a alternativa INCORRETA:  

(A) “Fulano de Tal”, proprietário das empresas “X”, divulgou em suas redes sociais vídeo 

afirmando que “é um absurdo as empresas terem de adaptar seus estabelecimentos ao 

design (desenho) universal, tendo que colocar dispositivos de adaptação arquitetônica, 

decorrentes da Lei nº 13.146/2015, como, por exemplo, largura específica de portas, 

porque estas medidas os tornam feios, além do que as pessoas com deficiência são poucas, 

não têm potencial de consumo, não deveriam sair de casa e ainda atrapalham as vendas”. 

Esta declaração, hoje, pode ser tipificada como crime. 

(B) A “Lei Maria da Penha”, de combate à violência doméstica e familiar contra mulheres 

no Brasil, introduziu também o combate à misogenia difundida na rede mundial de 

computadores. 

(C) A Lei nº 11.340/2006 dispensa o requisito coabitação para configuração da relação 

íntima de afeto no qual o agressor conviva, ou tenha convivido com a pessoa ofendida, 

para fins de tipificação de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

(D) São considerados crimes para a Lei Brasileira de Inclusão: negar matrícula a aluno 

em estabelecimento público ou privado de ensino em decorrência de sua deficiência, bem 

como negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua 

deficiência. 

(E) Não respondida. 
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DIREITO INTERNACIONAL E DIREITO COMUNITÁRIO 

 

QUESTÃO Nº 97 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) Há vedações constitucionais ao exercício por estrangeiro apenas dos seguintes cargos: 

de Presidente e Vice-Presidente da República; de Presidente da Câmara dos Deputados; 

de Presidente do Senado Federal; de Ministro do Supremo Tribunal Federal; da carreira 

diplomática; de oficial das Forças Armadas e de Ministro de Estado da Defesa. 

(B) São Convenções proibitivas de discriminação a estrangeiros, no que afeta ao acesso 

ao emprego, as Convenções nº 97 e 143 da Organização Internacional do Trabalho. 

(C) Nas relações internacionais, a República Federativa do Brasil é regida, entre outros, 

pelo princípio da “prevalência dos direitos humanos”, segundo regra constitucional 

explícita, bem como a busca de integração econômica, política, social e cultural dos povos 

da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

Nesta linha, pelos tratados dos integrantes do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, o 

Brasil optou por aquiescer à livre movimentação e residência dos integrantes do 

MERCOSUL em seu território. Por consequência, o Direito do Trabalho brasileiro aplica-

se, no seu território, aos cidadãos do MERCOSUL. 

(D) As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, sendo a elas facultada a admissão de professores, técnicos e 

cientistas estrangeiros, na forma da lei. Essa permissiva, porém, aplica-se apenas às 

instituições de pesquisa tecnológica. 

(E) Não respondida. 

 

 

QUESTÃO Nº 98 

Analise as seguintes assertivas: 

I – O controle de convencionalidade consiste no exame da compatibilidade entre a norma 

nacional e as normas internacionais, sobretudo as convenções internacionais.  

II - Os agentes estatais estão adstritos ao dever de proteção dos direitos humanos, 

inclusive os previstos em tratados internacionais ratificados pelo Brasil. Portanto, cabe ao 

Ministério Público e ao Poder Judiciário, diante de norma contrária a tais direitos, cada 

um com as respectivas atribuições, proceder ao controle de convencionalidade de tais 

normas. É possível afirmar que a própria Constituição de 1988 fundamenta tal dever, ao 

prever que os direitos e garantias nela expressos não excluem outros decorrentes dos 

tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

III – Conforme se pode extrair da Convenção Americana sobre os Direitos Humanos, o 

dever de garantir os direitos humanos previstos em normas internacionais alcança até 

mesmo a atuação legislativa, uma vez que os Estados-Partes devem adotar as medidas 

legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos os direitos e 

liberdades reconhecidos na referida Convenção. 
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Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Apenas a assertiva I está incorreta. 

(B) Apenas a assertiva II está incorreta. 

(C) Apenas a assertiva III está incorreta. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

(E) Não respondida 

 

QUESTÃO Nº 99 

Sobre o Mercosul, assinale a alternativa CORRETA: 

(A)  O Tratado de Assunção foi firmado em 1991 para a Constituição de um “Mercado 

Comum do Sul” (MERCOSUL), fundado na reciprocidade de direitos e obrigações entre 

os Estados-Partes, implicando a livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos 

entre os países, respeitando a soberania de cada país e sem eliminar os direitos 

alfandegários e restrições não tarifárias à circulação de mercadorias.  

(B) Segundo o Acordo de Residência do Mercosul, os nacionais de um Estado-Parte que 

desejarem residir no território de outro Estado-Parte poderão obter residência legal neste 

último, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, mediante a comprovação de sua 

nacionalidade e preenchimento dos seguintes requisitos: passaporte, ainda que expirada 

a validade, carteira de identidade e comprovante de endereço. 

(C) Segundo o Acordo Multilateral de Seguridade Social do Mercado Comum do Sul, os 

períodos de seguro ou contribuição cumpridos nos territórios dos Estados-Partes não 

serão considerados para a concessão de prestações por morte. 

(D) De acordo com o Protocolo Adicional ao Tratado de Assunção sobre a Estrutura 

Institucional do MERCOSUL (Protocolo de Ouro Preto) são fontes jurídicas do 

Mercosul: o Tratado de Assunção, seus protocolos e os instrumentos adicionais ou 

complementares; os acordos celebrados no âmbito do Tratado de Assunção e seus 

protocolos; as Decisões do Conselho do Mercado Comum, as Resoluções do Grupo 

Mercado Comum e as Diretrizes da Comissão do Mercosul, adotadas desde a entrada em 

vigor do Tratado de Assunção.  

(E) Não respondida.  

 

QUESTÃO Nº 100 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) De acordo com a Convenção nº 88 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

cada Membro para a qual a Convenção está em vigor deve manter, e cuidar para que seja 

mantido, um serviço público e gratuito de emprego.  

(B) De acordo com a Convenção nº 88 da OIT, a tarefa essencial do serviço de emprego 

deve ser realizada de forma exclusiva, sem cooperação com outros organismos públicos 

e privados, de modo a garantir a melhor organização possível do mercado de emprego 

como parte integrante do programa nacional destinado a assegurar e a manter o pleno 

emprego, assim como a desenvolver e a utilizar os recursos produtivos. 
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(C) O serviço de emprego deve ser constituído por um sistema regional de escritórios de 

emprego colocados sob o controle de uma autoridade nacional.   

(D) A Convenção nº 189 da OIT estabelece que, na legislação nacional, se deverá dispor 

que trabalhadores domésticos migrantes, que são contratados em um país para prestar 

serviços domésticos em outro país, recebam uma oferta de emprego por escrito ou 

contrato de trabalho, que seja válido no país onde os trabalhadores prestarão serviços, que 

inclua as condições de emprego, no prazo de 10 (dez) dias antes de cruzar as fronteiras 

nacionais para assumir o emprego sobre o qual a oferta ou o contrato dizem respeito.  

(E) Não respondida 


